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a official como a particular, ou seja para 
rcalisar assignatui as da folha, ou para a 
publicação deeditaes, annuncios ou com- 
municados, deve \ ir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
publicações pedidas, sem o que nào se Ih * 
dará destino. Os annuncios serão dirigido.^ 
á loja da venda do D iário df. L isboa, rua 
Augusta n."* 224 c 226.

Suas Magestades e Suas Altezas passam 
sem novidade em sua importante saude.

PARTE OFFICIAL
MI^'ISTERlO DOS NEGOCIOS DO REINO

DIBECÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO POLÍTICA 
2.* Ropartiçao 

XOITAL
Eu Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello, do

conselho de Sua Magestade Fideliseima, ministro
e secretario d’estado dos ncgocios do reino, etc.
etc. etc.
Faço saber que no dia 7 de junho proximo lia 

de ter logar a procissão do Corpo de Deus, a qual 
sairá da igreja de S. Domingos pelas quatro horas 
0 meia da tarde, assistindo Sua Magestade E l-Rei; 
que todos os gran-cruzes, commendadorcs e caval- 
leiros das ordens militares do reino, que se acha­
rem na corte, devem comparecer com os seus man­
tos n’aquelle templo, antes da hora designada, pa­
ra, como lhes cumpre, acompanharem a procissão, 
tomando os logares, e guardando as formalidades 
do estylo, e as que forem prescriptas pelos mestres 
de ceremonias; e que os cavalleiros, comraendado- 
res e dignitários das referidas ordens, que não po­
derem ir a esta soleranidade, deverão concorrer ao 
ministério do reino com petição documentada, para 
serem devidamente considerados os motivos do seu 
legitimo impedimento.

E  para que chegue ao conhecimento de todos se 
publica 0 presente.

Secretaria d’ostado dos negocios do reino, em 19 
de maio de 1860. =  Antonio M aria de Fontes P e ­
reira de Mello.

Devendo ter logar no dia 7 de junho proximo, 
com a solemnidade do costume, a festividade do 
Corpo de Deus, manda Sua Magestade El-Rei, pela 
secretaria d’estado dos negocios do reino, o seguinte:

Que a camara municipal de Lisboa dê as provi­
dencias necessárias para que no sobredito dia, pe­
las quatro horas e meia da tarde, estejam no largo 
da igreja de S. Domingos os irmãos da irmandade 
de S. Jorge com a imagem do santo, a fim de acom ■ 
panharem a procissão, que ha de sair d’aquelle tem­
plo, dirigindo-se para o lado Occidental da praça 
de D. Pedro pela frente do theatro de D. Maria II , 
e proseguindo pela i‘ua Aurea, rua dos Capellistas 
e rua Augusta, até se recolher pelo lado oriental 
da dita praça;

Que a mencionada camara proveja a que as ruas 
do transito da procissão estejam, quanto for possí­
vel, ornadas e aceadas;

Que 0 presidente da camara, no referido dia, an­
tes da hora indicada, se ache na igreja de S. Do­
mingos com o manto da sua ordem para tomar lo­
gar na procissão, e pegar na vara do pallio, que lhe 
designar um dos porteiros da camara para isso no­
meado.

O que assim se participa ao governador civil do 
districto de Lisboa, para que, fazendo-o constar á 
sobredita camara municipal, tenham o devido cum­
primento estas reáes determinações.

Paço das Necessidades, em 19 de maio de 1860. 
=A n ton io  M aria  de Fontes Pereira de Mello.

DIRECÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO CIVIL 
2 *  Rep«rtiç5o

Constando que as auctoridades administrativas, 
fundando-se na disposição do artigo 12 .® da lei de 
4 de junho do anno passado, têcm procedido a exe­
cução nos bens dos paes dos mancebos proclamados 
recrutas, apesar de se haverem estes ausentado do 
reino anteriormente á publicação d’aquella lei: man­
da Sua Magestade El-Rei que o governador civil do 
districto de Aveiro expeça as ordens adequadas aos 
administradores de concelho seus subordinados, não 
só para suspenderem as execuções que por ventura 
tenham começado em relação aos bens dos paes, cu­
jos filhos saíssem do paiz antes da referida publica­
ção da lei; como tainbem para não procederem de 
futuro quando esta circunistancia se de com os man­
cebos ausentes, em cujo caso as execuções só podem 
ter logar nos projirios bens destes, se os tiverem, 
e se se tornarem refractarios por não se apresenta­
rem no praso rasoavel que para isso lhes for devi­
damente intimado, ou se n?io remirem do serviço 
militar conforme a faculdade prescripta no artigo
7.® da mencionada lei.

Paço, em 16 de maio de 1860.=Aníomb Maria 
de Fontes Pereira de Mello,

Idênticas portarias se expediram na mesma data 
aos demais governadores civis dos districtos do con­
tinente do reino e dasgjlhas adjacentes.

!3.‘  R ep arliçõ o ~ 3 .*  Secção
Tendo alguns proprietários de fabricas de distil- 

lação de aguardente exposto os graves inconvenien­
tes e prejuízos que lhes resultavam da morosidade 
do processo estabelecido no decreto de 27 de agosto 
de 1855, para a concessão dos alvarás de licença 
de fundação ou conservação dos estabelecimentos 
insalubres, incommodos ou perigosos; e sendo de 
manifesta utilidade remover os tropeços que encon­
tre o desenvolvimento da industria, sempre que isto 
possa combinar-se com as regras da boa policia, e 
cora a segurança da saude publica: determina Sua 
Magestade El-Rei, que, em quanto se não tomam 
providencias definitivas sobre o assumpto, o gover­
nador civil do districto de Lisboa permitta tempo­
rariamente alaboração d’aquellas fabricas, uma vez 
que os fabricantes lhe apresentem certidão authen- 
tica por onde conste achar-se pendente no ministé­
rio do reino o respectivo processo de habilitação; 
devendo porém cessar esta licença provisória á pro­
porção que ao referido magistrado se der conheci­
mento da resolução tomada sobre cada processo, ou 
quando hajam decorrido seis mezes sem que lhe seja 
apresentado o alvará de licença, passado em devi­
da fôrma, e se não prove que a demora não provem 
de negligencia ou falta dos fabricantes.

Determina também Sua Magestade que o gover­
nador civil remetta a este ministério nota das licen­
ças provisórias que for concedendo ás fabricas de 
distillação de aguardente, a fim de que possa exer­
cer-se sobre esta importante matéria a conveniente 
físcalisação.

Paço das Necessidades, em 16 de maio de 1860. 
=An<om’í> M aria  de Fontes Pere ira  de Mello.
^ N a  mesma conformidade o data se escreveu aos 
demais governadores civis do continente do reino e 
das ilhas adjacentes.

MINISTÉRIO DOS NEGOCIOS DA FAZENDA

DIRECÇÃO GERAL DA CONTAEILIDADE 

3.* Repartição

Tendo requerido Zeferino Antonio Rosado os ven­
ci mentos que, pelo titulo dc renda vitalícia n.® 11:174, 
se ficaram a dever ao professor jubilado padre João 
Ignacio Pires, fallecido em 8 de janeiro ultimo; as­
sim se communica em virtude da carta dc lei de 
24 de agosto de 1848, a fim de que qualquer pes­
soa, que se julgue com melhor direito aos ditos ven­
cimentos, o venha declarar dentro do praso de ses­
senta dias, contados da publicação do presente an- 
nuncio, findo o qual será resolvida esta pertenção.

Terceira repartição da direcção geral da conta­

bilidade, 19  de maio de 18 6 0 .= P e lo  chefe effecti- 
vo, Luciano Thennás de Faria  Aguiar.

M INISTÉRIO  DOS NEGOCIOS D A M ARINHA 
E U LTRAM AR

1 . ‘  D i r e c ç ã o  — 1.* Repartição
DESPACHOS QUE TIVERAM LOGAU POH DECRETOS 

DAS SEGUINTES DATAS

Maio 15 Sebastião de Sá Pereira Sampaio Osorio 
e Brito, segundo tenente da armada —  
promovido ao posto de primeiro tenente.

» 16 Frederico Carlos Rosa, capitão tenente da
armada— nomeado vjce-comraandanteda 
companhia de guardas marinhas.

Pela secretaria d’estado dos negocios da marinha 
e ultramar, se faz saber que, devendo até ao fim 
do presente mez de maio seguir viagem para a pro­
víncia de Moçambique, um navio que para ali se 
destina, são por este meio avisados todos os indiví­
duos, tanto militares como civis, que se acham des­
pachados para a referida provinda, a apresentarem-

se na mesma secretaria d’estado, a fim dc se expe­
direm as convenientes ordens para o seu embarque.

M IN ISTÉRIO  DAS OBRAS PUBLICAS, 
COMMERCIO E INDUSTRIA

DIRECÇiO GERAL DO COMMERCIO E INDUSTRIA 
Repartição do commercio e industria 

1.* SecçSo
Tendo-rae sido presentes os estatutos pelos quaes 

pretende reger-se a sociedade anonyma denominada 
companhia de diligencias de Torres Vedras, quo 
tem por fira estabelecer desde já uma carreira re­
gular para serviço de passageiros entre aqueUa,yilla 
e Alhandra e mais pontos íntermedios: e no futuro 
para qualquer outra direcção indicada pelas neces­
sidades publicas;

Considerando que é de manifesta utilidade pro­
mover, por todos os modos possíveis, os meios de 
augmentar as facilidades de communicação entre 
os diíferentes pontos do reino;

Considerando que a associação dos capitaes é um 
dos mais poderosos elementos de oivilisação;

Vista a informação do governador civil do dis­
tricto administrativo de Lisboa;

Visto também o parecer do ajudante do procu­
rador geral da coroa junto ao ministério das obras 

■publicas, commercio e industria:
Hei por bem approvar a institituição da mencio­

nada companhia, e confirmar o seus estatutos, os 
quaes nos termos do artigo 539.® do codigo dò com­
mercio se acham reduzidos a escriptura publica, c 
constam do cincoenta e dois artigos, e baixam com 
0 presente decreto assignados pelo ministro e secre­
tario d’estado das obras publicas, commercio e in- 
dustria;’ com a expressa clausula de que esta minha 
regia approvação lhe será retirada, se a, associação 
se desviar dos fins para que é instituída, e não cum­
prir fielmente os seus estatutos, ou deixar de rc- 
raetter annualmente á direcção geral do commercio 
e industria o relatorio e contas da sua gerencia.

O ministro e secretario d’estado das obras publi­
cas, commercio e industria, assim o tenha entendido 
e faça executar. Paço das Necessidades, eni 23 de 
abril de 1860. Antonio de Serpa Pimentel.

Boletim dos preços correntes de fundos públicos, titulos de divida publica sem juro, acções de bancos e de companhias, e do curso dos câmbios, na semana finda em 19 de maio de 1860

PAPE IS  DE CREDITO PUBLICO

Fundos públicos

Inscripçòes de assentamento de 3 por cento (juro
p a ^  até fim do 1.* semestre de 1860)..............

Inscripçòes com coupons (idem idem )..................
Certificados de divida differida.............................

Titulos de divida publica sem juro

Titulos de divida publica (antigos)......................
Ditos azues...........................................................
Ditos das tres operações.......................................
Papel-moeda.........................................................

45V4
44>A
33

4.5V2
441/2
331/4

CURSO DOS CÂMBIOS

PItAÇAS PBASO EQUIVALÊNCIAS CAunios

í 30 d . V. Por Iĵ OOO réis....... 531/2
Ix)ndre3.........1 60 d. V. U u 535/9

1 90 d . V. »  »  )l 53%
Paris............ 100 d. d. »  tres francos. . . . 532 ^
Hamburgo.. . . 3 m. d. n IjâOOOréis....... 475/9
Amsterdam... 3 m. d. »  16á;000 « 42%
Génova......... 3 m. d. • tres liras novas. 529
Viemia........... 3 m. d. »  iim f l o r im . . . . .
Trieste........... 3 m. d. i> um florim. . . .
Nápoles......... 3 m. d. j* um ducado....... ■
M adrid......... 8  d . V . «  um peso forte .. 945
Cadiz............ 8  d . V. «  um peso forte .. 945
Porto . s ......... 8  d . V. Ao par

ACÇÕES DE BANCOS E DE COMPANHIAS

B ancos  .

Companhias

DESIGNAÇSO DAS ACÇÕES

NUMERO
DAS

QUE rSEPAZEU 
A

TOTALIDADE
DO

CAPITAL

VALOR
NOMINAL

DE
CADA UMA 

ACÇlo

QUANTAS
ACÇÕES
ESTÃO

JÃ
BHITTIDAS

DESEMBOLSO PREÇOS COTADOS ULTIMO DmDENDO PAGO

í de Portugal (titulos de cinco acções)........... 16:000 500^000 todas 500^000 5464000 5484000 2.® semestre de 1859
1 commercial do Porto.................................... 10:000 200^000 6:887 200á000 2554000 2564000 Idem
[ mercantil portuense...................................... 7:500 200^000 todas 2004000 2504000 2514000 Idem
I das lezírias do Tejo e Sado.......................... 4:000 õOOiêOOO 5004000 4654000 4704000 Anno de 1859
de seguros bonança...................................... 7:840 200j§000 124000 404000 414000 Idem
de seguros fidelidade.................................... 1:344 1:000^000 504000 3104000 3I64OOO Idem
de seguros segurança do Porto.................... 1:000 1:000^000 504000 1504000 1524500 Até 30 de junho dc 1859
de seguros garantia...................................... 1:000 1:000^000 6O4OOO 1204000 1304000 Até 30 de iunho de 18í)8
de seguros equidade..................................... 2:000 500^000 254000 254000 3O4OOO Até 30 de junho dc 1857
de fiaçào e tecidos lisbonense...................... 10:000 lOOáOOO 5:000 1004000 854000 904000 Anno de 1859
de íiação e tecidos de Torres Novas............. 4:000 lOÔ OÓO 1:998 504000 684000 704000 Idem
de lanifícios do Campo Grande.................... 2:400 50^000 1:389 504000 264000 284000 Anno de 1856
dc algodões de Xabregas............................. 750 200^000 todaa 2004000 2OO4OOO 2034000 Anno do 1859
lisbonense de illuminação a ga z .................. 16:000 50;ê000 16:000 504000 494500 504000 2.* semestre de 1859
portuense dc illuminação a gaz.................... 8:000 50;ã000 todas ÕO4OOO 384000 404000 2.* semestre de 1857
idem idem beneficiarias............................... 4:000 50:^000 -4 - 34000 -4 -
eonimbricense de illuminação a gaz............. 4:000 25̂ 1000 254000 254000 -4 - 2.* semestre de 1859
dos canaes de Azambuja............................... 1:600 1501000 1504000 484000 ÕO4OOO 2.* semestre de 1853
união mercantil........................................... 5:000 90^000 3:000 904000 904000 -4-
lusitania de navegação a vapor.................. 160 550^000 todas 5504000 6OO4OOO 6O54OOO 2.* semestre de 1859
dos vapores do T e jo .................................... 3:000 50;â000 2:020 504000 104000 114000 Anno de 1855
de carruagens omnibus................................. 600 lOOjOOO 400 1004000 1004000 1024<X)0 Anno de 1859
de carruagens lisbonenses........................... 5:000 10^000 todas 104000 74500 84000 2.* semestre de 1858
de papel de Alemquer................................... 60 1:000^000 40 1:0004000 1:0004000 -4 -
de manutenção c iv il.................................... 1:600 100)2000 todas 1004000 1004000 _4 -

1 perseverança............................................... 800 200^000 709 2004000 -4 - - 4- 2.* semestre do 1859
\do-muB»agerias «  malas-postas portuguezas.. 1:600 50^000 1:044 104000 -4 - -4 -

Casa das sessões da camara dos corretores da praça commercial de Lisboa, em 19 de maio de 1860.— O syndico, Miguel Mac Bride. 
Está conforme.— Repartição do commercio e industria, em 19 de maio de 1860.=João Palha ãt Fa ria  Lacerda.=Repartição

Boletim dos prémios de seguros marítimos effectuados, na semana finda em 19 de maio de 1860

PORTOS d ’0HDB E p a r a  ONDE SE CONVENCIONARAM 08 SEGUROS FREMIOB

PROCSDENCIAI DBBTIH08 F.U RAVIOS D l TiEl A RU RARCOl A TAPOB

S. M iguel............................................................... V9 a Vj P . cento
Fayal......................................................................... %  por cento
Madeira................................................... V , > »
Sines ...................................................... *  *
Porto...................................................... %  por cento

/z
V z »  •

1 S.‘ Nazaire............................................. 1/ 2  »  »
1 Liverpool, por Setúbal........................... 1/* > »
1 Liveiq)Ool............................................... 1  »  »

/*

1 Londres................................................... 1  > *
Lisboa..................................................... Ít I íISDTíW ................................ 1  ■ *

Truro....................................................... 1  .  »
Hamburgo............................................................. 1  > » —

Génova .................................................................... 1  »  » —

Pomeron................................................. Va »  »
—

Vianna do Castello............ ; ............................. %  »  »
Pernambuco........................................................... Vs a  1 "  » %  por "cento
Rio de Janeiro...................................................... 7/g a 1 »  » —

Maranhão............................................................... l a  1 1 /4 »  » -

\ P a rá ......................................................................... 11/4 a IV2 » -

Loanda ................................................... Lisboa..................................................... 1 » »
Vianna do Castello................................. Cork....................................................... 3/. > » —

í Terceira................................................. V, « » —

Lisboa.................................................... 1 Angra..................................................... %  por cento
B ah ia ..................................................... 1 .  » -

1 ( 2 > >
Mossamodes.................................... /Lisboa..................................................  < IViA Dor cento
Benguella...................... ......................... 1 por ceuto

Casa das sessões da camara dos corretores da praça commercial de Lisboa, em 19 de maio de 1860. 
=  0  syndico, Miguel Mac Bride.

Está conforme. =  Repartição do commercio e industria, em 19 de maio de 1860. =  «7bõo Palha de 
Faria  Lacerda.

TR IBU NAL DE CONTAS

No processo dc julgamento cia conta da responsabilidade da 
camara immicipal do concelho de Carrazeda de Anciàcs, 
no anno economico de 1858 a 1859, se proferiu no tribu­
nal de contas o aceordão do teor seguinte:

Aceordam os do conselho na l.-"' secção do tri­
bunal de contas: que visto o orçamento geral fl. 15 
da receita e despeza da camara municipal do con­
celho de Carrazeda de Anciães, do anno economico 
de 1858 a 1859, em que o rendimento proprio d’esse 
anno se computa na importância de 2:432(^202 réis; 
vista a disposição do 11.® 2.® do artigo 1 1 .® do de­
creto orgânico de 19 de agosto de 1859, que tão 
sómente commette á jurisdicção d’este tribunal as 
contas dos corpos municipaes, cujo rendimento ex- 
cedfi’ a 4:000^000 réis: não compete portanto ao 
mesmo tribunal 0 julgamento da que é objecto Teste 
processo, que mandam seja remettido ao respectivo 
governador civil para sc dar cumprimento á lei.

Lisboa, 17 de abril de 1860.=Paiva Pereira, 
re la to i'=  Correia Caldeira == Sampaio = L o b o . =  
Fui .presente, Blanc.

E$tá conforme. =  Secretaria do tribunal de con­
tas, 24 do abril de 1860. =  (7aetano Francisco P e ­
reira Garccz.
No precesso de julgamento da conta da rcsiionsabilidade de 

Ma»niri Carvalho da Silva Júnior, como recebedor da fre- 
gUezia de Santa Catharina (bairro dc Alcantara), desde 
1 de janeiro de 1851 até 30 cie junho de 1854, se proferiu 
0 tecordão do teor»seguínte:
Aceordam os do conselho no tribunal de contas, 

que-yisto o relatorio fl. 174 deste processo, relati­
vo ac ajustamento da conta da responsabilidade de 
Manuel Carvalho da Silva Júnior, na qualidade dc 
recebedor que foi da freguezia de Santa Catharina

d’esta cidade, desde 1 de janeiro de 1851, em quo 
começou a servir, até 30 de junho’ de 1854, em que 
a predita freguezia passou a formar a 4.* secção do 
bairro de Alcantara; vistas as demonstrações fl. 3, 
6, 7, 150, 155 e 157, que 0 acompanham e desen­
volvem; vistos os documentos, que 0 comprovam e 
legalisara, e que se acham a fl. 4 e 5, e de fl. 10 a 
fl. 149, de fl. 151 a fl. 154, e de fl. 156 a fl. 173; 
visto 0 estado de ajustamento da conta fl. 2 , onde 
se reuniu 0 debito e 0 credito, e se expõe importar 
aquelle na somma de 74:201^416 réis, e este em 
outra inteiramaite igual, em quo se comprehende 0 
saldo dc34:267íSí715réis em documentos de cobran­
ça, que por balanço passaram em transição para a 
nova conta da gerencia deste mesmo responsável, 
respectiva ao anno economico seguinte de 1854 a 
1855; e visto finalmente 0 mais que consta do pro­
cesso, donde se manifesta acharem-se preenchidas to­
das as solemnidadcs substanciaes; julgam a presente 
conta curial e devidamente ajustada o comprovada, 
e como tal cxacta‘ c legal, e 0 reâponsavel Manuel 
Carvalho da Silva Junior quito e.livre de respon­
sabilidade para cora a fazenda pela sua gerencia na 
qualidade de recebedor que fôra da freguezia de 
Santa Catharina* d-esta cidade no período )á men­
cionado, que decorreu desde 1  de janeiro de 1851 
até 30 de junho do 1854, com a declaração porém 
de lhe ficar lançado em debito para a nova conta 
da gerencia do anno economico seguinte de 1854 a 
1855 0 saldo já  expressado de 34:267i§715 réis em 
documentos de cobrança, que 0 resumo, modelo 
n.® 3 B, fl. 156, mostra existirem no cofre compe­
tente da administração em 30 de junho de 1854, e 
terem passado por balanço em transição para a con­
ta da nova gerencia d’este exactor respectiva ao anno 
economico immediato.

Lisboa, 13 de abril de 1 8 6 0 .= Albergaria, rela­
tor = L a rc h e r= M a rg io c h i= D r . Nogueira Soares. 
= F u i  presente, Ramiro Coutinho.

Está conforme. =Secretaria  do tribunal de con­
tas, em 26 de abril de 1860.^Caetano Francisco 
Pereira  Garcez.

No processo de julgamento da conta da responsabilidade 
da camara municipal do concelho da Ponta do Sol, pela 
sua gerencia no anno economico de 1851 a 1852, se pro­
feriu no tribunal de contas o aceordão do teor seguinte:

Aceordam os do conselho no tribunal de contas: 
que visto o orçamento fl. 16, pelo qual se mostra 
que a receita da camara municipal do concelho da 
Ponta do Sol, districto administrativo do Funchab 
fôra inferior no anno economico de 1851 a 1852 á 
quantia de áiOOOi^OOO réis, depois de excluído 0 
saldo e as dividas activas que passara^n dos annos 
anteriores; e que visto o n.® 2 .® do artigo 1 1 .® do 
decreto cora força de lei de 19 de agosto do anno 
proximo preterito, e mais termos Teste processo; 
não compete ao tribunal 0 julgamento da conta da 
dita camara, relativa ao mencionado anno econo- 
raico. •

Lisboa, 20 de abril de 1860. =  Margiochi, rela­
tor = A lb e rg a r ia = D r . Nogueira Soares=Larcher. 
= F u i  presente, Ramiro Coutinho.

Está conforme. =  Secretaria do tribunal de cou­
tas, 27 de abril de 1860. =  Caetano Francisco Pe­
reira Garcez. _____ _

No processo de julgamento da conta da responsabilidade da 
camara municipal do concelho de Valle Passos, no anno 
economico de 1851 a 1852, sc proferiu no tribunal de con­
tas 0 accoi-dâo do teor seguinte:

Aceordam os do conselho no tribunal de contas, 
etc.: que visto 0 orçamento fl. da camara munici­
pal do concelho de Valle Passos para 0 anno econo­
mico de 1851 a 1852; attendendo ao disposto no n.®
2.® do artigo 1 1 .® do decreto com força de lei de 
19 de agosto de 1859; e conformando-se com 0 re­
latorio da direção fl. 159 e resposta fiscal no verso; 
julgam 0 tribunal incompetente para conhecer d’es- 
te processo em primeira instancia, por ser inferior 
á sua alçada a i’cceita annual, conforme 0 orça­
mento acima citado.

Lisboa, 27 de abril de 1860.=D r. Nogueira Soa­
res, re la to r= L a rch er= M a rg io cb i= A l& rga r ia .=  
Fui presente, Ramiro Coutinho.

Está conforme. =  Secretaria do tribunal de con­
tas, 10 de maio de — Caetano Francisco P e ­
re ira  Garcez. ^

responsabilidade fiscal. Todos os citados documen­
tos deverão ser originaes.

Secretaria do conselho ultramarino, em 18 de 
maio de 1860.=No impedimento do secretario, A n­
tonio Jidio de Castro Pinto Magalhães, 1.® official.

Declara-se que são em raocda forte os vencimen­
tos do logar de 1 .® escrivão da alfandega da cida­
de de Moçambique, cujo concurso foi annunciado 
nos Diários de Lishoa n.®* 112, 113 e 114 do cor­
rente mez.

Secretaria do conselho ultramarino, em 18 dc 
maio de 1860.=No impedimento do secretario, An­
tonio Julio de Castro Pinto Magalhães, 1, ® official.

CASA P IA  DE LISBOA

A  administração da casa pia de Lisboa manda 
publicar a taxa das gratificações, que estão marca­
das no programma do corrente anno, para os mes­
tres de ofiicinas ou fabricas, ou donos de lojas, quo 
desejarem tomar aprendizes ou caixeiros de entro 
os alumnos da casa pia, que estão nas circumstan- 
cias de receber aquelle destino.

As ditas gratificações são de tres classes: 20Ó000 
réis, 25(5000 réis, 30)5000 réis. Serão fixadas se­
gundo as circumstancias do alumno, e a natureza 
do aprendizado a que elle se destinar, e pagas no 
fim do primeiro anno do aprendizado.

No fim do segundo anno do aprendizado pagar- 
se-ha metade das gratificações, que se houver fixa­
do para 0 primeiro anno d’elle.

Os alumnos levam tarabem 0 seu fato, e a roupa 
do seu uso, e em certos casos cama.

As pessoas, que desejarem quaesquer outros es­
clarecimentos a este respeito, poderão dirigir-se ao 
director da casa pia, que ll/os poderá prestar.

A  administração julga que o conhecimento d’cs- 
tas circumstancias, junto ao que pelos annuncios an­
teriores já  tem levado ao conhecimento do publico 
com a verdade e a franqueza com que se lhe devo 
fallar sempre, continuará a promover a saída dos 
orphãos d’esta casa, tão necessaria para se ultimar 
a execução das disposições reclamadas 2)ara a salu­
bridade d’ella, e tão util por este modo, que dá aos 
alumnos um destino conveniente.

Belem, 10 de maio de 1860 .=O  director, Fran­
cisco de Patda Heitz.

CONSELHO U LTRAM ARINO

Por espaço dc sessenta dias, contados da data da 
publicação do presente annuncio, recebem-se reque­
rimentos na secretaria do conselho ultramarino para 
0 provimento, por meio dc concurso, do logar de 
verificador da alfandega dc Bengucíla, na provín­
cia de Angola, com 0 ordenado de 300ÓÍOO0 réis, 
e a percentagem de 390)5000 réis, afóra os respe- 
ctivos emolumentos, tudo em moeda provincial.

Os que pretenderem ser providos nos ditos em­
pregos deverão exhibir certidão de idade, attesta- 
dos de bom comportamento moral, civil e religioso, 
certidões de folha corrida, e a de recenseamento e 
sorteamento a que se refere 0 artigo 54.® da lei de 
27 do julho de 1855, documentos com que provem 
as suas habilitações íitterarias, e os empregos que 
tiverem servido, com certidão de corrente dos de

CASA D A MOEDA

A  administração geral da casa da moeda e papel 
sellado precisa comprar, a prompto pagamento, dez 
mil arrateis de cobre usado, limpo intcii-amentc de 
quaesquer materias estranhas: as pessoas que pre­
tenderem fazer este fornecimento deverão dirigir á 
mesma administração as suas propostas em carta fe­
chada até á uma hora da tarde do dia 22 do cor­
rente mez dc maio, em que serão publicamcnte abor­
tas para se resolver 0 que for conveniente.

CONSELHO DE ADM INISTRAÇÃO 
DE M ARINH A

No dia 22, pelo meio dia, ha de 0 mesmo conse­
lho contratar a compra de uma porção de brim para 
lençoes c calças da marinhagem dos navios da ar­
mada.

No dia 22 do corrente, pelo meio dia, na sala das 
sessões do conselho dc administração de marinha, 
ha dc 0 mesmo conselho proceder, cm hasta publi-

Ayuntamiento de Madrid



Luii

526
ca, á venda do hiato Santa Isahel, quo bg acha cn* 
calhado junto ao quartel da inspecção do arsenal 
da marinha, onde pódo ser examinado todos os dias 
pelas pessoas a quem convier.

Sala das sessues do conselho de ndministraçSo de 
marinha, 19 de maio de 1860. = 0  secretario, An- 
tonio Joaquim dt Castro Gonqahts.

I'AI!TE m OtFICIAL
C O ^ E S

CAMAllA DOS SENHORES DEPHTADOS
SESSÃO DE 19 DE MAIO

PRESIDEXCIA DO EX.MOSH. RAUTIIOLOMED DOS MARTTRES

Sendo um quarto depois do meio dia verifica-se, 
pela chamada, estarem presentes 72 srs. deputados.

O sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acta approvada.
Manda-se lançar na acta a seguinte declaração 

de voto:
Declaro que na sessão de 16, rejeitei:
1. ® 0  requerimento do sr. deputado Mello Soa­

res, para serem discutidos conjuntamente os arti­
gos 4.® a 8.® do projecto n.® 22.

2 . ® 0  requerimento do sr. deputado Nogueira 
Soares, para se discutirem conjuntamente os artigos
9.* a 12.® do dito projecto.

3. ® 0  requerimento do sr. deputado Pinto Mar­
tins, para se prorogar a sessão ató se votar o dito 
projecto.

4. ® Os artigos 4.® a 12.® do referido projecto de 
lei n.® 22.= A .  Xavier da Silva.

Mandam-se também lançar na acta as seguintes 
declarações:

1. * Do sr. Silveira Menezes, de que o sr. Fon­
seca Coutinho não pôde comparecer á sessão de 16, 
nem poderá comparecer a mais algumas, porincom- 
modo de saude.— Inteirada.

2.  ̂ Do sr. visconde de Pindclla, de que tendo 
visto no D iá rio  da Camara que não compareceu ás 
sessões de 2 e 3 de maio, declara que compareceu 
ás mencionadas sessões.— Inteirada.

3. ‘  Do sr. Arrobas, de que o sr. J. A . Maia, 
por motivo de doença não compareceu á sessão do 
hontem, e pela mesma rasão deixará de compare­
cer a mais algumas.— Inteirada.

4. * Do sr. Sousa Machado, de que o sr. Cláudio 
José Nunes, por justos motivos não póde compare­
cer á sessão de hoje.— Inteirada.

5. ® Do sr. Feijó, de que não assistiu á sessão de 
hontem por motivo justificado.— Inteirada.

CORRESPONDÊNCIA

1. ® Um officio da camara dos dignos pares, par­
ticipando terem sido ali approvadas as propostas 
de lei: uma auctorisando o governo a applicar ás 
despezas extraordinárias da provincia de Angola 
até 100 :000f?000 réis; e outra sobre a concessão de 
diversas vantagens aos officiaes e mais praças e em­
pregados que façam parte da expedição que vae á 
provincia de Angola.— Para a secretaria.

2. * Uma representação dos cidadãos contribuin­
tes do concelho de Fornos de Algodres, contra as 
medidas financeiras, apresentadas pelo governo.—  
A  commissão de fazenda.

3. * Dos habitantes de Coimbra, no mesmo sen­
tido que a antecedente.— A  mesma commissão.

4. ® Doa habitantes do concelho de Fafe, no mes­
mo sentido que as antecedentes.— Á  mesma com­
missão.

5. ® Dos habitantes do concelho de Pombal, no 
mesmo sentido que as antecedentes.— A  mesma com­
missão.

6. ® De alguns cidadãos do concelho de Leiria, 
no mesmo sentido que as antecedentes.— Á  mosma 
commissão.

7. ® De alguns habitantes do concelho de Torres 
Vedras, no mesmo sentido que as antecedentes.—  
Á  mesma commissão.

8. ® Da camara municipal e administrador do 
concelho de Penalva do Castello, pedindo a crea- 
ção de uma comarca no seu concelho.— A  commis- 
são de estatística.

9. ® Dos professores de instrucção primaria dos 
concelhos deProença aNova, Certa, Oleiros, Villa 
Velha do Rodão e Villa de Rei, pedindo augmen- 
to dos seus vencimentos.— Á  commissão de fazen­
da, ouvida a de instrucção publica.

10. ® Dos negociantes da cidade de Vizeu, pedin­
do a revogação das leis que impõem ao commer- 
ciante a obrigação de tirar licenças para vendas 
ambulantes em praças publicas ou em lojas.— Á  
commissão de administração publica.

11. * Da camara municipal de Lagos, pedindo a 
approvação da estrada litoral do Algarve com a 
directriz marcada no contrato Langlois. —  Ao go­
verno.

12. ® De alguns habitantes da cidade de Évo­
ra, contra a desamortisação dos bens das freiras.—  
A  commissão de fazenda.

13. ® Das religiosas do convento do Bom Jesus, 
de Vianna do Alemtejo, contra a desamortisação 
dos bens das religiosas.— Á  mesma commissão.

14. ® Da camara municip/il de Coimbra, pedindo 
que se não defira inteiramente á pretenção do defi- 
nitorio da ordem terceira d'esta cidade sobre a con­
cessão do terreno do cerco do extiucto convento do 
Carmo.— Á  commissão de fazenda.

15. ® Da camara municipal de Vizeu, reclaman­
do contra a proposta do sr. ministro da fazenda, na 
parte em que classifica esta cidade em segunda or­
dem para as coliectas das imposições industriaes. 
— A  commissão de fazenda.

Dá-se expediente pela mesa aos seguintes reque­
rimentos:

1. ® Renovo o meu requerimento feito na sessão 
de 17 de março ultimo, pedindo que pelo ministé­
rio do reino se remettam a esta camara todos os 
papeis relativos ao asylo da infancia desvalida, es­
tabelecido em Oliveira de Azemeis por Antonio 
Pinto de Carvalho.— 6'anío* Lessa.

2. ® Tendo o governo declarado a esta camara, 
pelo ministério da marinha e ultramar, que não 
podia remetter os documentos que acompanharam 
0 officio de 25 de outubro de 1848, do governa­
dor de Macau, que fizera parte das instrucções 
dadas ao commissario José Joaquim Lopes de L i­
ma, as quaes pela commissão do ultramar foram 
pedidas em requerimento do 1 .® de maio corrente, 
dando o governo como causa da não remessa o te­
rem sido remettidos do ministério da marinha para 
0 dos negocios estrangeiros; requeiro se peça ao mi­
nistério dos estrangeiros, que remetta a esta cama­
ra com urgência os ditos documentos, nos quaes o 
governo nas referidas instrucções declara achar-sc 
demonstrado o verdadeiro estado da questão, e as 
vantagens que Portugal e a Hollanda tiram de ura 
tratado de demarcação de possessões.

Sala das sessões da camara dos srs. deputados, 
em 18 de maio de 1860.=Anfomo M aria B arre i­
ros Arrohas.

3. ® Requeio que se peça ao governo, pelo minis­
tério das obras publicas, que visto terem-se desen­
caminhado os documentos que em 1854 foram en­
viados por aquellc ministério jiara esta camara, so­
bre 0 orçamento das obi*as da barra de Villa Nova 
de Milfontes, se sirva reclamar e exigir dos respe- 
ctivos engenheiros a remessa, em segunda via, do 
mesmo orçamento, remettendo-se com a possivel

brevidade a esta camara para ulteriores providen­
cias. = 5 2 7 ra  Cahral.

4. ® Renovo, pela quarta vez, o meu requerimento 
de 26 de março, em que pedia com urgência as 
contas da receita e despeza do theatro de S. Tlar- 
los desde o principio da administração por conta do 
governo. —  O deputado por Thoraar, Antonio Eleu- 
therio Dias da Silva.

5. ® Tendo a camara municipal de Vizeu, com 
outi*as do districto, representado por varias vezes 
a esta camara e ao governo sobre o estado quasi 
intransitável da estrada de Vizeu a Mangualde, 
aonde, alem de se fazer o principal mercado de ce- 
reaes e o regulador de seus preços, se fazem feiras 
mensaes, as maiores o mais concorridas da provin­
cia, que se torna o principal centro de consmnmo 
dos lanificios das fabricas de Covilhã, Gouveia, e 
mais localidades da Serra da Estrella, e no qual se 
fornecera os mercadores de grande e pequeno trato 
dos differentes pontos da provincia, cumpre que o 
governo attenda a instante necessidade da construc- 
ção do pequeno lanço de duas léguas de estrada de 
Vizeu áquella villa de Mangualde, mandando pro­
ceder aos trabalhos preliminares para a sua feitu­
ra, e por isso requeremos que esta nota seja remet- 
tida ao governo, para a tomar na devida conside­
ração.=Fra7icf«co A7itonio Barroso = F .  Coelho do 
Amaral — Jacinto José da Silva A n d ra d e= A . de 
Gouveia O s o r io = J . C. Ferraz de M ira n d a = A l­
berto Antonio de Moraes Carvalho— João de Mello 
Soares e Vasconcellos = L u iz  Alhano de Andrade Mo- 
raes =  João títhello da Costa Cahral-í=^Francisco 
de Patda P in to Tavares =  José M aria  da Costa e 
S ilv a = D io g o  Pereira Forjaz de Sampaio P i -  
mentel.

São remettidos ao governo.
Tem segunda leitura a seguinte proposta:
«Proponho que esta camara lembre ao governo a 

necessidade de mandar na expedição, que ora se 
prepara, uma commissão de tres engenheiros civis 
do ministério das obras publicas, e que tenham co­
nhecimentos mineralógicos, alem dos outros.

Que esta commissão explorando quanto possivel 
aquella paite das nossas possessões, informe o go­
verno sobre a aptidão dos diversos j)ontos, suas 
condições climatéricas, navigabilidade de seus rios, 
proporções agrícolas e commerciaes, riquezas me­
talúrgicas, etc.; e que estes relatórios sejam impres­
sos na folha official á medida que forem chegando. 
Sala da camara, 18 de maio de 1860.=4^bnstica.*

E  admittida á discussão.
0  sr. Mello Soares:— requer que se consulte a 

camara para que esta proposta se reserve para quan­
do esteja presente algum dos membros do gabinete.

(Entra o sr. ministro da justiça.)
0  sr. Presidente:— como acaba de entrar o sr. 

ministro da justiça estão satisfeitos os desejos da ca­
mara.

0  sr. Ministro da justiça  (Mártens Ferrão):—  
tem conhecimento da proposta, porque já  hontem 
a ouviu ler; mas a camara compreheiiderá que não 
é 0 ministro respectivo d aquella repartição, nem 
sabe mesmo os trabalhos especiaes que se tôem pre­
parado a este respeito, e por isso mal póde apre­
sentar uma opinião definida a este respeito, nem 
tomar especialmente sobre si a responsabilidade para 
declarar por parte do gabinete que aceita ou julga 
conveniente a proposta apresentada pelo illustre de­
putado, podendo comtudo comraunicar ao seu col- 
lega, que talvez hoje mesmo esteja presente na 
camara, o estado ein que se acha esta proposta; e 
por isso melhor será esperar pelo sr. ministro da 
marinha, até j o.-que não julga a matéria de tanta 
urgência que seja preciso resolve-la já.

0  sr. Affonseca:— apresentou na melhor boa fé 
do mundo, e prestando homenagem á solicitude e 
boa vontade do governo, uma proposta para lhe 
lembrar este assumpto, porque no meio dos traba­
lhos e cuidados em que o devo empenhar a expe­
dição para África, é poBsivel que alguma cousa es­
queça. Não quer quo se faça o que fez Napoleao I, 
que quasi levou metade do instituto para o Egypto, 
entrando ifesse numero o celebre Monge. Não ha 
nada mais i^asoavel do que a proposta que apresenta 
á apreciação da camara.

Quando não temos conhecimento algum do que 
existe n’aquelle paiz, dos seus recursos naturaes, de 
sua mineralogic, deve-se aproveitar o ensejo de uma 
espedição, e que reunidos a ella vá uma commissão 
de engenheiros para explorar aquellas ricas }>osses- 
sões, dizer-nos de que são capazes, c convidar por 
fieis relatórios capitaes uacionaes e estrangeiros que 
se destinem á sua colonisação.

Ha quasi quatro ^eculos que aquella possessão 
foi descoberta por Diogo Can, e o que temos nós 
feito até hoje? Nada; quando a America do Norte, 
que se tornou independente com dois milhões de ha­
bitantes, tem hoje trinta milhões; o que temos nós 
feito, repete, ha quatro séculos? Nada; porque igno­
ramos completamente do que são capazes aquellas 
vastas possessões; não temos explorado, nem conhe­
cemos as suas ricas minas, em uma palavra, nada 
d’ellas sabemos.

Diz que temos ferro mandado analysar a Paris, 
e em que se encontrou 93 por conto de ferro puro, 
sendo inuitissimo superior ao ferro da Suécia; te­
mos o oiro, a prata, a raalachite,«  cobre, o esta­
nho, 0 enxofre, o carvão; temos tudo; mas o que 
não temos é gente que ali tenha ido, e que cora 
olhos scientificos dê uma idéa das forças do paiz 
e infonno de que elle é capaz, tirando a metropole 
0 partido que dali deve tirar.

0  que deseja pois é que os engenheiros acompa­
nhem a expedição, e que, explorando quanto possi­
vel aquellas regiões, enviem os seus rclatorios, e 
que estes se vão publicando no D iá rio  de Lisboa.

Para vergonha nossa o unico livro que temos, 
sobre o qual se póde aprender, é escripto pelo mis­
sionário Livingston que foi ás duas Africas, e a unica 
carta geographica que ha é também o seu itenera- 
rio; nosso pouco ha, e isso muito imperfeito

Repete, pois, que apresentou a proposta na me­
lhor boa fé, a camara decida como entender.

Deve comtudo declarar que esta proposta não tem 
ressaibos de opposição, não a faz, e quando se resol­
vesse a entrar n’esseJcaminho, não a faria por certo 
em cousas que reputa de capital interesse para o 
paiz, porque este está e deve estar acim% de tudo.

0  sr. Mousinho de Albuquerque:— perece-lhe que 
a proposta do illustre deputado, aliás feita na me­
lhor boa fé, é invasora das attribuiçÕes do poder 
executivo, porque é a este que pertence determinar 
assumptos d’esta natureza, e não á camara. Se o il­
lustre deputado se limitasse a fazer uma proposta 
em seu nome, para ser enviada ao governo j)ara a to­
mar na consideração quemerecease, muito bem; mas 
uma proposta em nome da camara, para lembrar ao 
governo a necessidade de mandar tres engenheiros 
explorar aquelle paiz, aproveitando a oceasião da 
expedição que para ali vae a fim de levar a ordem 
e a tranquillidadeáquclles povos, não ajulga admis­
sível na oceasião presente.

0  sr. J. M . de Abreu:— foi prevenido pelo seu 
collega 0 sr. Mousinho de Albuquerque; não lhe pa­
rece conveniente, que a camara tome uma delibe­
ração sobre a proposta do illustre deputado, porque 
a camara iria intrometter-se nas attribuiçÕes do po­
der executivo; e se por ventura se tratasse de uma 
exploração mineralógica á costa de África, nao nos 
deviamos limitar só áquelles objecíos que o illustre 
dejuitado indica.

Entende, pois, que não é esta a oceasião oppor- 
tuna, quando se trata de mandar uma expedição 
para levar a ordem e a tranquillidade áqueUe paiz,

de se mandarem engenheiros que hajam de explo- 
i-ar 0 toesmo paiz, o que só se póde conseguir em 
tempo de paz; e mesmo quando fosse oceasião op- 
portima, a proposta era incompleta, porque devia 
abranger outros objectos muito importantes, e por 
isso vota contra cila.

O sr. D , liodriyo de Menezes:-^^o\xco póde acres­
centar ao que se tem dito, no entanto faz algumas 
reflexões.

Já hontem viu remetter ao governo um requeri­
mento recommendando ao sr. ministro das obras pu­
blicas, que se entendesse com o sr. ministro da guerra, 
e depois de sa entenderem, resolvessem; mas esta 
proposta do illustre deputado invalida completa- 
mente o poder e a acção dos srs. ministros, e não 
sabe como ss. ex.** podem aceitar esta recommenda- 
ção. Qualquer sr. deputado póde fazer um requeri­
mento para o governo o tomar na consideração que 
merecer, mas apresentar uma proposta para em no­
me da camara se fazer uma recommendação ao go­
verno, é uma cousa contraria ao regimento e ás pra­
ticas da camara. Propostas d’esta ordem devem ser 
remettidas a uma commissão, e apresentar-se pare­
cer sobre ellas. Ora a camara tem visto os esforços 
inauditos que o governo está fazendo para partir 
uma expedição, e que ainda o não pôde conseguir, 
tendo para esse fim pedido 100:000ó'000 i*éis, e o 
que 0 illustre deputado quer envolve despezas, e 
para isso era precito que a camara auctorisasse o 
governo também a faze-las.

Entende, pois, que os srs. deputados se excedem 
n’estas recommendaçÕes que se estão a fazer ao go­
verno, e por isso vota e votará contra todas, uma 
vez que não sejam para o governo as tomar na 
consideração que merecerem.

0  sr. Justino de Freitas: —  requer que a maté­
ria se julgue sufficientemente discutida.

Júlga-se discutida, e posta á votação a proposta 
é rejeitada.

0  sr. Couto Monteiro:— ha mais de um inez que 
pediu a palavra para chamar a attenção do sr. mi­
nistro das obras publicas, sobre o péssimo estado 
em que se acha a ponte de Dois Portos, na estrada 
de Torres Vedras a Alhandra.

Aquella ponte foi construida ha muito tempo, e 
com dimensões apropriadas a uma estrada muito 
mais estreita e acanhada do que a actual, resul­
tando daqui que a nova estrada em logar de en­
testar em toda a sua largura com a j)onte, dá por 
um c outro lado d’ella sobre o rio que corre em 
grande profundidade. Acresce ainda que os para­
peitos da ponte estão quasi totalmente destruídos, 
sendo escusado ponderar os perigos que d’aqui re­
sultam á viação publica.

Já teve oceasião de chamar a attenção de s. ex.* 
sobre este objecto, e crê que s. ex.“ o terá toma­
do na devida consideração; mas como actualmente 
se acha estabelecida uma carreira de diligencias 
entre Alhandra e Torres Vedras, é por isso muito 
mais para receiar qualquer sinistro. Pede de novo 
ao sr. ministro, que haja de dar as pi*ovidencias 
para que desappareça este mau estado de cousas 
com a urgência que o caso reclama.

Por esta oceasião rccommenda novaraente ao sr. 
ministro uma representação da camara municipal 
de Torres Vedras, por elle, orador, apresentada ha 
mais de dois mezes, em que pede a continuação da 
linha telegraphica até áquella villa.

A  camara offercce ao governo um donativo im- 
])ortante, que veni a ser o fornecimento gratuito dos 
postes para aquella linha dentro do concelho. En­
tende portanto que a representação devo ser atten- 
dida, como têem sido outras nas mesmas circum- 
stancias, resultando d’aqui grande vantagem para 
0 serviço publico.

0  sr. Ministro, das obras publicas (Antonio de 
Serpa): —  é verdade que depois da reconstrucção 
da estrada a que se refere o illustre deputado, a 
ponte chamada dos Dois Portos ficára alguma cousa 
estreita em comj)aração da estrada que se acabou 
de construir, podendo por isso offcreccr algum ris­
co; no entanto póde asseverar ao illustre deputado 
de que os reparos se vão fazer quanto antes, mes­
mo porque para isso não são precisos grandes meios.

Em quanto á exigencia da camara municipal de 
Torres Vedras, diria que o governo tomou em con­
sideração 0 pedido d’esta municipalidade; mas o go­
verno tem tratado primeiramente de ligar as capi­
taes dos districtos, e ainda falta uma, que é a da 
Guarda; logo que esta esta esteja concluída, tratar- 
se-ha de continuar a estabelecer a rede importante 
de telcgraphia electrica, e sobretudo serão proferi­
das aquellas localidades, que, como a de Torres Ve­
dras, ofiterece um beneficio tão valioso para a con­
tinuação d’aquelle trabalho.

0  sr. Visconde de Pindella: —  chama a attenção 
do nobre ministro das obras publicas, rclativaraen- 
te ao estado das caídas de Vizella, no concelho de 
Guimarães; e faz sentir a s. ex.* a necessidade de 
que 0 governo tome a iniciativa sobre este impor- 
taiitissimo objecto, visto ser, não uma obra recom- 
mendada pelos interesses da localidade unicamente, 
mas 8iin do paiz em geral, pois que todo elle apro­
veita com elevar-se ás condições precisas aquelle 
util estabelecimento.

Que a camara municipal de Guimarães, a que 
elle, orador, tera tido a honra de presidir, não se 
tem esquecido, como devia, de prestar todo o seu 
cuidado para melhorar aquelle estabelecimento, po­
rém que não póde ella pelos seus pequeníssimos re­
cursos levar-lhe o melhoramento de que tanto ca­
rece; que já  ha tempos aquelle municipio pediu ao 
sr. dr. Pereira Reis, da cidade do Porto, pessoa a 
todos 08 respeitos competentíssima, para se encar­
regar de alguns trabalhos a este respeito, ao que s. 
ex.* annuiu da melhor vontade; e que muito lhe 
apraz vir ao centro do parlamento dizer isto, como 
prova da sua gratidão por tão distinctos obséquios 
como áquelles que o sr. dr. Pereira Reis tem pres­
tado, e continua a prestar a estas caídas.

Porém é preciso que as obras ali sejam em gran­
de escala, para o que pede a attenção do nobre mi­
nistro, bem como o favor de responder a esta sua 
justa pretenção, o que espera obter de s. ex.*, que 
primeiro que ninguém reconhece a importância d’es- 
te objecto, c o não poder continuar no estado era 
que se acha aquelle estabelecimento, tão rico de 
aguas, e tão pobre de attenções!

0  sr. Ministro das obras publicas (Antonio de 
Serpa):— já  em outra oceasião disse que tinha man­
dado estudar não só as aguas thermaes de Vizella, 
como as de Monção, porém está informado de que 
esses estudos ainda não estão completos. Reconhece 
como 0 illustre deputado, a necessidade do melho­
ramento do estabelecimento das aguas de Vizella, 
e constando-lhe que se quer organisar uma compa­
nhia para este fim, e que só exige que o governo 
lhe conceda um engenheiro para fazer os estudos e 
dirigir as obras, o governo não tem duvida alguma 
ein annuir aos desejos da companhia, logo que ella 
se ache organisada.

O sr. Menezes P itta :— pede ao sr. ministro das 
obras publicas algumas explicações sobre a falta 
da execução da carta de lei de 29 de fevereiro de 
1859, em virtude do qual o governo foi auctorisa- 
do a levantar um empréstimo até á quantia de réis 
120:000í^000 para a estrada de Caminha a Valen- 
ça, com um ramal por Coura.

Consta que o antecessor de s. ex.® mandára per­
guntar á direcção da companhia viação viannense, 
se podia levantar esse empréstimo para aquellas 
obras. Essa direcção que é composta de cavalheiros

tado ao paiz, c mesmo têem tomado muito a peito 
03 melhoramentos d’aquella provincia, convocou a 
assembléa geral dos accionistas, e depois informou 
que, tratando de fazer uma subscripção para esse 
empréstimo, a qual chegara a cifra de 63:0O0í$0O0 
réis, isto foi coinmunicado ao sr. ministro em agosto 
do anno passado, e o sr. ministro ainda não respon­
deu. Não sabe os motivos que tem havido para uma 
tal desconsideração; o que sabe é, que as obras pu­
blicas naquella provincia têem sido completaraente 
descuradas pelo actual governo, em quanto que du­
rante 0 ministério a que o nobre ministro e os seus 
amigos denominavam dormentes, não acontecia isso, 
e ha quatorze mezes que se tem construído n'aquella 
estrada novecentos sessenta e cinco metros, apesar 
do apparelho do funccioualismo estar montado, e 
montado em grande escala.

0  sr. Ministro das obras publicas (Antonio de 
Serpa):— o illustre deputado acaba de responder a 
si jiroprio. 0  governo não usou da auetorisação 
concedida pela carta de lei a que se referiu o sr. 
deputado, por isso que, com as condições com que 
aquelle em))rcstirao devia ser feito, nunca podia ser 
realisado. 0  sr. deputado acaba de dizer que não 
foi possivel alcançar uma subscripção superior a 
63:000i$0(X) réis, quando as sommas necessárias 
para fazer a obra eram de 120:OOOíí(XX) réis; mas 
apesar d’isso o governo mandou fazer os estudos, e 
logo que estejam jiromptos se procederá ás obras. 
Da sua parte não tem havido desconsideração jiara 
com a provincia do Minho, c todos sabem que esta 
provincia é uma d’aquellas que tem mais meios de 
communicação (apoiados).

Se as obras publicas dormem é necessário que o 
illustre deputado apresente as provas, pois não bas­
ta só dizo-lo. A  camara votou no anno passado para 
obras publicas 1.100:000í5i000 réis; o anno econo- 
mico estar a findar; no D iá rio  d.e Lisboa publicam- 
se 08 inappas tanto das obras feitas, como das som­
mas despendidas, e se o illustre deputado provar 
quando se chegar ao fim do anno economico, ou mes­
mo desde já , fazendo-se a conta proporcionalmente, 
que com essas sommas gastas se tôem feito menos 
obras do que se deviam fazer, dirá então que o sr. 
deputado tein rasão.

O sr. Guines de Castro:— chama a attenção do 
sr. ministro das obras publicas, ácerca da promessa 
que s. ex,® fizera coin relação aos estudos tanto da 
barra do Espozende como para os melhoramentos 
do rio Cavado. S. ex.® disse na camara, que man­
daria jiroceder a esses estudos, e, a si em particu­
lar, que já  ordenára a sua confecçao; porém acaba 
de receber uma carta de Espozende em que se lhe 
diz que taes estudos não tinham ainda princijii^do.

Tendo apresentado duas propostas, que foram 
remettidas á commissão de obras publicas, e que 
esta, segundo a resolução da camara, reinetteu ao 
governo, pede que s. ex.® se digne toma-las em 
consideração. Estas propostas tendem a que se vo­
tem os meios necessários para se fazerem dois ra- 
maes indicados na mesma proposta.

0  sr. Ministro das oh'as publicas (Antonio dc 
Serpa): —  não tinha faltado á sua promessa, por 
que já  ordenou ao sr. Couceiro que fizesse estes 
estudos; porém este digno e distincto engenheiro 
tem estado oceupado de outros trabalhos também 
importantes, e agora tera do ir a França estudar 
0 novo systcma de quebrar os x*ocbedos que obs­
truem as barras, e mesmo do comprar os appare- 
lhos respectivos; mas não se poderá demorar mais 
de um mez, e logo que venha se piuccdcrá a esses 
estudos.

O nosso pessoal para obras publicas não c imiito 
grande, e o sr. deputado sabe que tendo a camara 
votado meios para obras em differentes pontos, de­
pois d’ellas começadas não é possivel abandona-las, 
achando-se por isso esse pessoal todo empregado 
n’es?as diversas obras, e preparando estudos para 
outras.

O »r . Mousinho de Albuquerque:— apresenta uma 
representação da camara dos Olivaes, á qual con­
fia que o governo fará justiça.

0  sr. Pinto de Albuquerque:— felicita-se por ter 
chegado a oceasião de lhe ser concedida a palavra, 
pela qual tera instado ha mais de quinze dias, para 
mandar para a mosa uma representação da camara 
municipal da Certã, que é a renovação de algumas 
mais que tem levado a outras instancias, ina< som 
effeito; pede providencias contra as camaras inuni- 
cipaes de Coimbra e da Barquinha, que, contra a 
terminante disposição dos artigos 142.® e 143.® do 
codigo administrativo, impõem o tributo de 20 réis 
em cada um alqueire de azeite que atravessa os 
seus concelhos, não sendo n’elles consummido. Em 
virtude, pois, desta infraeçuo de lei, pretende in- 
tcrpellar o sr. ministro do reino, mas antes d’isso 
pede os documentos constantes do requerimento, que 
lê e manda })ara a mesa.

0  sr. Moraes Soares:— manda para a mesa uma 
representação da camara municipal de Chaves, pe­
dindo que a directriz da estrada do Braga a Cha­
ves atravesse o concelho de Barroso, atravez de 
Mont’Alegre.
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•espeitaveis, não só pela posição em que se acham, 
mas pelos muitos e relevantes serviços que tem prea-

O sr. Palma:— não subiu á tribuna jnira defen­
der 0 contrato em discussão, porque ainda não foi 
combatido; limitando-se por isso a fazer algumas 
observações sobre alguns pontos que tera sido toca­
dos. Mas antes d’ÍS80 fallaria de um objecto que lhe 
é pessoal.

0  sr. deputado por Lagos, tomando hontem a pa­
lavra em defeza do projecto em discussão, disse que 
votava por contratos de empreitada em grande, de 
preferencia á administração por conta do estado, e 
que entre os motivos que actuavam no seu expirito 
para assim pensar, era o preço, porque nos tem saí­
do as obras por conta do estado, referindo-se es­
pecialmente ás do districto d onde é natural e re­
presentante.

Mas 0 sr. deputado referindo-se a essas obras, 
não achou um motivo mais plausível de explicar 
a morosidade d’elias, senão o abuso de alguns em­
pregados terem vehiculos (foi a expressão dc que o 
illustre deputado usou) a ganliarem para elles nas 
mesmas obras.

A  historia das obras publicas do Algarve, de que 
elle, orador, foi director desde 1849 até 1858, cuja 
demissão já por vezes tinha solicitado, e de que dá 
testemunho de agradecimento ao competente minis­
tro, é conhecida de todos, e e.̂ t̂ima que o illustre 
deputado se referisse a essas obras para ter ocea­
sião de dizer alguma cousa a este respeito.

A  histeria de dois empregados terem cavalgadu­
ras e um ou dois carros no serviço das obras do 
Algarve, tem merecido a attenção dos ministros, 
chegando a haver confidenciaes entre o governo e o 
governador civil, c deste para o governo.

Havia ali um escrivão pagador, que é um digno 
official do exercito, que se dizia ter dois carros e 
cavalgaduras empregados no serviço das obras pu­
blicas. lía  um regulamento do ministério das obras 
publicas, que prohibe que os empregados tenham 
transportes por sua conta no serviço das obras, e 
constando ao uiinistro este facto mandou averiguar 
se elle era verdadeiro, e verificou-se que os carros 
não eram do homem, mas sim de sua sogra.

Dizia-se a mesma cousa a respeito de um apon­
tador, e também se verificou que não eram seus, 
nem os carros nem as cavalgaduras, c tanto uns 
como outros estavam sujeitos ás regras de disciplina 
que existiam, e eram-lhes descontados quartos, meios 
dias, ou dias inteiros, como succedia aos outros.

Sente que o illustre deputado não encontrasse ou­
tro motivo na carestia das obras publicas do A l­
garve, senão este, quando de certo conhece tão bem 
aquella provincia como elle, orador.

Tainbem entende que a administração das obras 
publicas por conta do estado não é conveniente, não 
por culpa dos engenheiros nem dos empregados, mas 
porque o governo não tem os meios neccssaxúos para 
ellas se fazerem como convém.

Na estrada de Tavira a Faro construiu-se a ponte 
chamada das Lavadeiras, e entre ella e a ponte do 
Rio Seceo havia um cavalleiro que ameaçava ruina,
BC se não tratasse de construir a ponte do Rio Seceo.

Por vezes pediu ao governo que lhe désse meios 
para jv>der evitar o desastre que estava imininentc; 
e a resposta do ministro foi que não podia dar mais 
do que o duodécimo da receita que estava votada 
para aquellas obras, c o resultado foi haver uma 
cheia extraordinária, e o cavalleiro cair, causando 
ura estrago que deu logar a gastarem-se uns pou­
cos de contos de réis.

Este é um dos motivos porque as estradas ali têem 
custado caras. Alem d’isto a estrada do litoral tem 
dado logar a córtes de terrenos arborisados, que 
tem obrigado a inderanisaçoes mais avultadas. Por 
consequência, não são os carros que tem causado a 
carestia d’aquellas obras, mas estas e outras circums- 
tancias que aj)onta, sendo uma das jirincipaes a falta 
de meios da parte do governo; e é n’este sentido 
que concorda com o illustre deputado, em que é mais 
conveniente fazer estas obras por empreitada, pois 
estíl certo que qualquer empreiteiro, logo que se fez 
a ponte das Lavadeiras, não deixava de construir 
a do Rio Seceo immediatamente, para prevenir o pre­
juízo que depois causou a queda do cavalleiro.

As obras publicas do Algarve toem dado logar até a 
syndicancias da parte do governo, syndicanciaa quo 
elle, orador, recebia sempre a umas poucas dc léguas 
de distancia, fingindo de proposito ignorar que tal 
se dava, para dar tempo a que a pessoa encarre­
gada de syiidicar podesse exammar á sua vontado 
tiulo 0 que havia.

Entrando propriamente no objecto era discussão, 
respeitando muito, como respeita, o primeiro orador 
que abriu o debate, distincto jurisconsulto, não póde 
fazer mais do que oppor á sua opinião sobre o ponto 
especial em que divergiu da opinião do governo, 
isto é, sobre o modo de contar o praso para o con­
curso, a opinião de outros jurisconsultos lambem dis­
tinctos, que pensam no sentido inverso ao dc s. ex.® 

Depois d’este distincto jurisconsulto oceupou a 
tribuna o seu collega o sr. Garcez, e disse que, se 
soubesse que a camara lhe aceitava uma pequena 
modificação, votava pelo contrato; mas a final re­
jeitou 0 projecto, menos a estrada de Trancoso; essa 
era conveniente, todas as mais, a do litoral do A l­
garve e outras não têem merecimento algum na opi­
nião do illustre deputado.

Mas a modificação apresentada pelo illustre depu­
tado não se póde traduzir de outro modo senão na falta 
de confiança que tem no governo. I^ois póde o sr. 
deputado temer seriamente que o governo vá abo­
nar por um BÍm])les pontilhão 10:000^000 réis, quan­
do as nossas obras de arte feitas nas nossas estra­
das nunca chegaram nem a metade d essa somma? 
Pois o governo que tem sobre si o meio dc fiscali- 
sar 0 de approvar os projectos, não ha dc attender 
aos interesses da fazenda para attender ás vantagns 
dos empreiteiros? É  impossível. Mas isto não é se­
não negocio de confiança, e o illustre deputado co­
mo não confia ao governo, está no seu direito em 
rejeitar o contrato.

O sr. deputado viu no artigo 11.® do contrato a 
faculdade do emprezario importar de fóra pedra e 
cal, e estranhou que fosse necessário importar do 
fóra estes materiaes; mas s. ex.® sabe muito bem 
que outros objectos póde o emprezario precisar para 
a construcçâo das estradas, como niachinas de es­
goto, ferramentas e muitas outras cousas quo lá fóra 
custam mais baratas.

O contrato por ora ainda não foi atacado; o illus­
tre deputado mesmo disse que votava por elle, se 
lhe admittissem uma pequena emenda para definir 
as despezas das obras de arte; mas essa definição 
suppre-a elle, orador, pela confiança absoluta que 
tem no ministério, e vota pelo contrato porque lhe 
parece bom, porque effectivamente o preço das obras 
])or administração é superior ao preço contratado, 
e porque não estamos era circumstancias de fazer 
obras por administração, porque nao temos meios 
para isso, e o paiz precisa de ter viação cm [)ouco 
tempo.

O sr. A v ila :— o illustre deputado que acaba de 
fallar, dcu-lhe mais um argumento que confirma as 
apprehensões que tinha cm relação ao contrato em 
discussão, porque disse que se tivesse a certeza de 
que o sr. Antonio de Serpa havia de ser capaz de 
ter condescendência com a empreza do que resul­
tassem os inconvenientes que ponderou o sr. Gar- 
coz, votava contra o contrato. Quer dizer que o 
contrato é mau se houver um ministro que possa 
ter condescendências; e como elle, orador, não sabe 
se 0 sr. Antonio de Serpa é que ha de executar o 
contrato; como nao sabe se a parte das obras pu­
blicas })oderá ser confiada a ura ministro que não 
tenha a coragem necessária para deixar do ter con­
descendências, por isso vota contra o contrato (apoia­
dos).

Tem sempre grande repugnância a contratos d’es- 
ta natureza. Durante o tempo que esteve no minis­
tério, algumas propostas foram feitas ao governo 
n este sentido, que encontraram sempre desfavor da 
sua parte, porque entendia que essas propostas só 
mereciam ser approvadas, quando nos podessem dar 
(luas grandes vantagens. Primeira, que as estradas 
fossem concluídas n’um praso de tempo muito mais 
curto do que aquelle era que eram contruidas pelos 
nossos engenheiros. Segunda, que estas estradas fos­
sem feitas por um preço muito inferior aquelle por­
que saiam ao thesouro. Todos se queixavam e con­
tinuam a queixar-se da má ^ininistração do gover­
no em relação a estradas, e o sr. deputado que aca­
bou de fallar confessou mesmo que nao sympathisava 
com este methodo de construcçâo. A  consequência 
d’isto é, que as nossas estradas são construídas por 
um preco muito superior áquelle que devem custar 
ao thesouro; mas ao menos temos a esperaaça de 
que 0 tempo nos ha de ir ensinando, e que a des­
peza cujo augraento é filho unicamente de falta de 
experiencia, ha de diminuir. Mas, tomando por base, 
a despeza actualmente feita com todos os inconve­
nientes, se celebrarmos um contrato em virtude do 
qual as estradas custem tanto como custam hoje ao 
thesouro, é claro que fazemos uin mau contrato, por­
que nem ao menos nos fica a esperança da econo­
mia, que com o tempo se [)oderá fazer, sem contar 
ainda outros inconvenientes que saltam á primeira 
vista, como de estarmos a contratar com estrangei­
ros sem capitaes, que vem unicamente tratar dc 
fazer compras lucrativas, que nao têem interesse 
em que as obras sejam feitas com solidez, porque 
não são outra cousa mais que empreiteiros; acabada 
a obra entregam-n’a ao governo e vao-se embora, 
e no fim podem apresentar reclamações com altas 
protecções que envolvam o governo d’este paiz em 
grandes difficuldades (apoiados).

Sente muito que o governo tivesse posto de ])ar- 
te as j)rescripções da lei dc 22 de jullio de 1850, 
que estabelecia a doutrina a seguir em negocios 
d'esta natureza. Esta lei não só estabelecia um im­
posto, ])ara por meio d’elle so começar a dar um 
grande desenvolvimento ás obras de viação publi­
ca, mas também estabelecia regras que deviam di­
rigir 0 governo na construcçâo d’essas obras, e diz
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J o  dc obras de estradas, senao por meio de con- 
Lrso , mas que esse coneurso durana pelo menos 
noventa dimí, e quo não será fe<to senao em v.s a 
dos planos, descripvSo d° ;'|;Vamento
da sua d e s jU . Isto coraprehende-se pcrfe.tamente, 
e não sabe como a eamara póde d.ser que es as 
obras sácm baratas. Tem cila d.anto do s. os pia- 
nos das obras, a sna descripyílo e o orçamento das 
despezas? Diz-se: é o termo medm das obras fei­
tas Mas como so obtein esse termo medior Ubtem- 
se óníro estrailas que estào era situações diversas, 
que custaram uma somma maior, que custaram uma 
somma menor, e que custaram uma somma insigni­
ficante, segundo as cathegorías das mesmas estra­
das. Como tem a eamara a certeza de que estas es­
tradas sáo consideradas na cathcgoria de estradas 
que custam mais ou menos dinheiro, sobretudo 
quando sc vê que as obras de arte que excederem 
a 10:000^000 réis, hão de ser pagas ]jelo governo 
e não pela companhia? Por consequência a eamara 
está a votar ás cegas em trabalhos d’esta natureza, 
e a primeira cousa quo ella tem a fazer é relevar 
0 governo da falta em que incorreu, não cumprindo 
a lei de 22 de julho de 18õ0.

Ouvi dizer a um illustre deputado, que approva- 
va 0 contrato por isso mesmo que o preço porque 
saíam as estradas era muito superior ao termo mé­
dio do preço,porque tinham saído as estradas fei­
tas até aqui. É preciso notar que, segundo o con­
trato, 0 preço das estradas de primeira classe é de 
4:200^000 réis, e o das de segunda classe é de 
3:200ÍOOO réis; mas estão exceptiiadas as obras de 
arte que excederem a 10:OOU4Í(X)0 réis. O sr. mi­
nistro das obras publicas procurou demonstrar por 
um documento que está impresso com o parecer da 
commissão, qual era o preço medio de diversas es­
tradas feitas até aqui; mas pede a s. ex.* licença 
para lhe dizer, que o preço quo deu á estrada do 
Alemtejo não é exacto; cita esta estrada porque é 
considerável, tem maior extensão. Vê com muito 
prazer o sr. ministro da guerra assistindo a este 
debate, porque se lhe afigura que s. ex.*̂  não dei­
xará de 0 ajudar a fazer passar a doutrina que 
quer apresentar á eamara.

Segundo os documentos que consultou, a despeza 
feita com a estrada do Alemtejo foi de õ64:CKX)f5ÍOOO 
réis, cifra redonda, mas n’essa despeza não estão 
comprchendidas as obras de arte, as quaes impor­
tam todas ellas em 83:997(51020 réis; sommando por 
consequência a des])eza com aquella estrada, com- 
prchendendo as obras de arte, em G48:000;5000 réis. 
Mas ha a deduzir as obras de arte excedentes a 
10 :000(5000 réis, assim como as despezas de con­
servação da estrada, despezas que o empreiteiro nâo 
tem, porque, feitas as estradas, entrega-as ao go­
verno, e este é que ha de fazer as despezas de con­
servação; e deduzidas as despezas de conservação 
d'aquella estrada, e as obras de arte que excede­
rem a 10 :000(5000 réis, ficou cada kilometro d ’aquella 
estrada por 4:225(5000 réis, preço superior apenas 
cin 25(5000 róis áquelle que o contrato estabelece. 
Mas acabou de ouvir uma declaração preciosíssima 
ao sr. Palma. Até a<jui entendia que a companhia 
era dispensada de pagar os direitos dos niateriaes 
que empregasse na coustrueçao das estradas; mas 
agora fica sabendo que não é só a pedra e cal, (que 
não sabe para que vinha cá) são carros, são ma- 
chinas de esgoto, são ferramentas, e por ventura 
tainbera alguma carruagem, como desgraçadameiite, 
segundo disse a imprensa, já  veiu para o caminho 
dc ferro, mas para serviço do concessionário, e de­
pois da gritaria que fez a imprensa periódica não 
houve remedio senão pagar os direitos da carrua­
gem. (O sr. Ministro das ohras puhlicas:— não é 
cxacto.) A  imprensa é que fez a arguição, nunca 
foi desmentida, e estima bem que não seja verda­
deira.

O facto é que a empreza tem direito em virtude 
da respectiva disposição do contrato, de importar 
sem pagamento de direitos, todos os instrumentos 
de que julgar ter necessidade para a coiistrucção 
das obras, e sc as obras fossem feitas por couta do 
thesouro, elle pagava os direitos d’esses instrumen­
tos; logo no preço que custavam as estradas feitas 
por conta do estado e que já indicou calculando so­
bre a estrada do Alemtejo, para se fazer a compa­
ração com 0 contrato feito com Langlois, é neces­
sário deduzir os direitos que esses instrumeiitos im­
portados haviam de pagar. Mas ha ainda a des­
peza de tísealisação, porque o governo ha de ter 
um  ̂pessoal para fiscalisar as obras das estradas.

b aliando com alguns engenheiros a este respeito, 
elles concordaram cm que o governo ha de pelo 
menos ter um engenheiro em cada cinco kilometros 
de estrada, e cinco cantoneiros em cada quinze ki- 

despeza ha de orçar por perto dc 
200(5000 réis por kilometro, e tem de ser junta ao 
preço que nos custam as estradas.

O orador indica ainda o preço porque ficaram ao 
estado outras differentes estradas de primeira e se­
gunda classe, para concluir que feitas as respccti- 
vas deduções, esse preço não é superior áquelle 
porque se contratou.

Disse 0 sr. Palma: que se o governo tivesse di­
nheiro não approvaria o contrato. Este argumento 
também é em favor d’elle, orador, por quanto o go­
verno paga cada mez á empreza a obra feita, e mais 
alguma cousa por cima. Em primeiro logarnãocom- 
prehende como possa haver uma íiscalisação tão se­
vera em obras derramadas por tantos districtos, que 
se possa conhecer no fim de cada mez se a obra feita 
G a vigésima quarta parte da que se deve fazer, e 
em segundo logar o deposito de 40:000(5000 réis não 
e talvez sufficicnte garantia.

Tem estes cscrupulos a respeito do contrato, e 
parece-lhe que elle está redigido de maneira que 
pude produzir muito graves embaraços.

D governo ]>aga as obras mais caras do que as 
pagaria mandando-as fazer por sua conta, c fica ex- 
fincta a esperança de que eom o tempo a desiieza 
houvesse de diminuir; e }ior consequência já  se vê 
que elle, orador, nao j)óde dar o seu assentimento 
a este contrato.

Não póde deixar do se oceupar de uma questão 
que appareccu n’este negocio, ])orque nao só essa 
questão tomou grandes dimensões, mas os requoren- 
Gs vieiam até bater á.s jiortas da cajiiara, pedindo 

J is iça; e portanto é jireciso que se apreciem o.s fun- 
amentos com que se apreseatarain, e deferir ou in- 

detenr a sua pretenção.
No requerimento que hontem appareccu na eama- 

a diz-se, que dois cavalheiros, quoríuido concorrer

no, nos prasos estabelecidos na reforma judiciaria, 
e nos prasos commerciaes estabelecidos no codigo 
commercial, e alem d’isso allegam uma circumstan- 
cia a que dá grande importância, qual é as con­
versações que um d’elles teve eom o sr. ministro 
das obras publicas, a respeito do que confessa que 
nao esperava que o sr. ministro das obras publi­
cas recebendo no seu gabinete inn dos requerentes 
lhe dissesse uma cousa, e depois obrando em sen­
tido contrario j)retextasso que não o obrigava a sua 
declaração feita em conversação particular. Não 
resta a s. ex.*" senão dizer que o facto não é ver­
dadeiro, mas não o póde dizer, porque para isso 
seria necessário que dois homens que foram fazer 
o seu deposito no dia 2fi de outubro estivessem de­
mentes.

Ora, dizem os requerentes que se dirigiram ao 
sr. ministro das obras publicas ]iara lhe perguntar, 
se por ventura poderiam ser considerados como 
pessoas habei.s para concorrer, pelo fact<i dc um 
d’elles ter sido director da companhia do caminho 
de ferro de leste; e que querendo concorrer lhe 
iam fazer esta pergunta, por isso que o concurso 
acabava no dia 27; acrescentam que o sr. ministro 
dissera que era verdade acabar o praso no dia 27, 
e que não podia responder, no que respeitava á sua 
habilidade para a construcção, mas que no dia se­

para que se mandem fazer as estradas designadas 
no contrato por conta do estado, e que fiquem fei­
tas até ao dia 31 de dezembro de 18G2, que pouco 
mais ou menos é o tempo em que o concessionário 
as póde fazer, porque sc dão cinco mezes ao con­
cessionário para coiifeccionar os projectos, o dejiuis 
d esses cinco mezes começam as obras, e dentro de 
vinte e quatro mezes hão do se acabar as oliras, e 
então o governo póde contratar essas estradas por 
eniiircitadas, ou como entender, cm vista das pres- 
erijiçõcs da lei.

Assim põe-se termo a esta questão escandalosa, c 
não emprega esta palavra em oífensa ao sr. minis­
tro das obras publicas, pela maneira porque s. ex.*̂  
tem andado n’cste negocio; mas ha escandalo n’este 
negocio, e a eamara deve-o saber para que a res­
ponsabilidade vá a quem toQsx (a'poiados —  O sr. Xa­
vier da S ilva :— não só ha escandalo, ha contrato).

Pela mesma maneira porque se haviam excluído 
da licitação dois concorrentes, tinha-se feito sair do 
concurso um outro concorrente que se tinha habili­
tado i>ara concorrer a elle, e com quanto acredite 
na iimocencia dos srs. ministros, nao póde deixar 
de alludir a um facto que reputa significativo.

No dia 8 devia ter logar a licitação, a qual n’esse 
mesmo dia foi adiada: no dia 13 esse concorrente 
renunciou ao contrato, tendo recebido alguns dias 
antes um habito deChristo. Kepete, nâo entendo que

guinte daria a resposta; e que indo no dia seguinte n’isto possa haver nada de desairoso para os srs. nii- 
pela resposta, s. ex.* dissera estarem habois para nistros, e entende mesmo que ss. ex.*® estão inno- 
entrar no concurso, o que s. ex.'^ confirmou quan- centes, mas não sabe também que motivo havia para 
do, interpellado na eamara dos dignos pares ]ior sc dar uma condecoração d ’este paiz a esse homem 
um d esses cavalheiros, declarou que o inotivo por que ninguém conhecia. Mas o publico póde interpre- 
que haviam sido excluídos não fora a sua inaptiduo. tar mal este facto, e póde interpretar mal ainda ou- 

A  questão para o sr. ministro era portanto o ter tro facto, quo chegou ao seu conhecimento, qual 6, 
sido apresentado o requerimento fóra de tempo, que o contratador não tinha dmíieifo para fazer o 
uma vez que os requerentes estavam habilitados deposito, e foi contratar com uma casa em Paris, 
para concorrer, apesar de não terem apresentado vendendo o contrato, e reservando 3 por cento para

prompto no dia 2G, porque foi n’essc dia que fize- tinha empregado pour réussir Ventreprise. E  como 
ram o dej^osito, que fizeram o requerimento e o as- esta somma de factos póde lançar grande desfavor 
signarani, e um tabellião lhes reconheceu as assi- sobre o contrato, e como elle, orador, não quer este 
gnaturas, foi porque um delles contava entrega-lo desfavor sobre a eamara e sobre os poderk publi- 
pessoalmente ao sr. ministro no dia seguinte, não cos do seu paiz, é por isso que os apresenta ao co- 
só porque estava na convicção de que o praso aca- nhecimento da eamara, e propõe que ao governo se 
bava no dia 27, como porque nas duas conversa- dêcm os meios para elle construir por conta do es- 
ções que teve com o sr. ministro, referindo-se a tado as estradas que veem mencionadas no contrato, 
que 0 praso acabava no dia 27, s. ex.» lhe dissera O illustre deputado o sr. Coelho de Carvalho, por 
«é  verdade, acaba no dia 27:» circumstancias que quem tem muita consideração, di^se que o praso 
0 nobre mmistro não podia deixar de tomar em para o concurso devia acabar no dia 27 ás dez ho- 
consideração. Acrescentam ainda, que as praticas da ras da manhã, porque foi a estas horas que o annun- 
secretaria que o nobre ministro invoca a seu favor, cio saiu no D iá rio  do Governo do dia 17 do mez an- 
sao o contrario do que s. ex.*̂  assevera. tecedente. Mas quem disse ao illustre deputado que

tomo responde o nobre ministro a tudo isto? o D iá rio  no dia 17 saiu ás dez horas? Elle, orador, 
Kesponde com as praticas da secretaria, com rela- muitas vezes ot em recebido á noite, e não sabe como 
çao ao contrato Salamanca, ao dos caminhos de o illustre deputado possa demonstrar que no dia 17 
íerro do Alemtejo, e ao contrato jiara a navegação o D iá rio  do Governo saiu ás dez horas da manhã; 
a vapor entre Lisboa e o Algarve, e nem ao me- mas ainda quando assim fosse, parece-lhe que já 
nos diz que esses precedentes são obra sua! Ao demonstrou que o praso se conta do diairamediato 
passo que assim é, parecia-lhe que os argumentos ao annuncio, e não desde o dia em que o anniincio 
produzidos jielo illui^tro dejuitado quo abriu o de- apjiareeeu.
batp não tinham resposta. Entende portanto que a solução unica, convenien-

t  hoje principio reconhecido gcralmcntc, e só te e honrosa para o governo, iiara a eamara e para 
na canmra o viu contestar, que o dia da data não o jiaiz, ó o mandarem-se fazer as obras por conta do 
se conta; e consultando todas as nossas leis não estado.
achou em nenhuma d’ellas o menor aresto, por Não quer allegar circumstancias que devem levar 
onue se podesse explicar o precedente estabelecido também a canmra a não fazer contratos eom e.stran- 
jic o si. ministio. goiros a respeito dos quaes, nunca ha, iior maiores

A  ordermçao assim o estabelece, tratando de pro- diligencias que se empreguem, os meios de coacção 
cessos jm l. laos (e n esse tempo não estava a adrai- necessários para os íázer cumprir os seus contratos, 
nistraçao separada da justiça), a lei de IG de ju- em quanto os póde fazer com habitantes do seu paiz, 
nho dc 1800, que tornou a sanccionar a maneira ) que nao podem soccorrer-se á força do outras na-

, quo...... . .... V-,.. .V*
a esto eoiieurso, e tendo eífectuado o sou deposito 

dia 2G de outubro do anuo findo, foram comtu- 
0, quando entregaram o seu requerimento no dia 
} repellidos, doclaraiido-se-lhcs que o praso esta- 

a cxtincto; e estes cavalheiros, julgando-se feridos 
jos seus direitos, vêem pedir justiça á eamara, e 
eeiarar que uiantêem o lanço que haviam ofifere- 

uclo ao governo, por via do qual, como começo de 
jcitaçao, se iiropunham desde já  a fazer as estra­
das por uma cifra inferior áquella que tinha sido 
exigida pela empreza, cujo contrato está em discus­
são, na quantia de 200;5000 róis por kilometro. 

i  ratará de apreciar os argumentos que apresen- 
a seu favor, e aquellcs que se têeni produzido 

eontva. A  questão foi tratada, ifesta parte, magis- 
tolnicnte jielo illustre de{mtado que abriu o deba- 
> mas, como algumas considerações se fizeram

contrla 0 que s. ex.* disse, não tem remedio senão 
algumas refíoxÕ'cs, seguindo os passos

de contar da ordenação, a reforma judiciaria no 
artigo G37.°, a jiratica do foro nos processos judi- 
ciaes, e o codigo eommcrcial; e não só o nosso co­
digo commercial, mas os codigos que são a fonte 
delle nesta parto, citados pelo sr. Gasjiar Pereira, 
como 0 belga e o francoz no artigo 132.®

E  poderá por ventura dizer-se que na jiratica se 
encontra o contrario? Lá estó a universidade de 
Coimbra que recentemente respondeu aos sete advo­
gados, cujos jiareceres vieram á cainãra, c estima­
ria que não tivessem vindo, porque, com quanto 
respeite muito a todos os sete advogados, confessa 
que dcsapn ndeu com elles; e se o nobre dejiutado 
não os tivesse dado como seus em resposta ao sr. 
Gasjiar Pereira, não seria obrigado adizer que prin­
cipalmente o ultimo está cheio de inexactidões, não 
em uma linhá que não seja uma inoxactidão.

Leu uns poucos de jurisconsultos francezes que­
rendo instruir-sc na matéria, e parcce-lhe terem ra- 
são aquelles que dizem que se póde sustentar com 
muitos textos do direito romano que o dia à quo se 
conta no praso, mas todos concordam, excepto Mer- 
liii, que 0 uso é diametralmentc opposto a esses tex­
tos, e era esse uso que fazia lei. Mas nós não te­
mos que ir procurar aos jurisconsultos, se têem du­
vida a respeito da doutrina das leis romanas para 
explicar aquillò que na nossa legislação é claro e 
terininantissiino.

Como já  disse, respeita os sete advogados, cujo 
parecer se apresenta, tendo a notar, que do cin- 
coonta que ha, pelo menos, na capital, apresentan- 
do-se só a ojiinião de sete, parece provável que to­
dos os outros são de opinião contraria (r is o j; e a 
esse parecer oppõe toda a faculdade de direito da 
universidade de Coimbra, cuja decisão não deve pa­
recer suspeita ao sr. ministro das obras publicas, 
porque um irmão de s. ex.* fez parte da conimis- 
são nomeada para dar o seu parecer sobre uma 
questão idêntica, qual era, se dois candidatos que 
apresentaram os seus requerimentos no dia 7 de ja ­
neiro ao concurso que tinha estado aberto para ca­
deiras de substitutos, tinham ou não requerido om 
tempo; e resoIveu-se que tinham requerido cm tem­
po, aceitando-se assim a aiictoridade da ordenação 
livro 3.°, titulo 13.®

Ha mais. A  presidência da relação do Porto poz 
a conem-so o logar de guarda-mór, e cm quanto ao 
praso expressou-se desta maneira: «a contar de tal 
dia, durante tantos dias, e acabando em tal dia, 
não contando o dia da publicação do edital.»

Aqui está como a questão polo menos devia ser 
considerada duvidosa fiara o governo, e não de­
vera ser resolvida contra auetoridades tão impor­
tantes em prejuizo do thesouro. Não comprehendc 
como sendo a questão duvidosa, como tendo o sr. 
ministro duvidado, a fosse resolver contra o the­
souro, na presença de uma economia real tangível 
que se lhe apresentava!

Mas diz-s(' que a proposta foi apresentada fóra 
de tempo: foi fiíra de tempo da maneira <{ue o go­
verno contou, mas esta profiosta é uma profwsta de 
licitação; deiiois da habilitação jiara o concurso lia- 
via a licitação entre os habilitados, e cm quanto a 
questão estava pendente, tinham estes cavalheiros 
direito de fazer esta jiroposta, e o governo direito 
de a attender.

Em 1844 houve uma companhia que tinha lici- 
ado na arrematação do contrato do tabaco, e es- 
ava este ramo para lhe ser entregue; mas como 
louve outra companhia que oífcrecesse um preço 
mais vantajoso ]>ara o thesouro, poz-se de novo cra 
praça o contrato. Que motivos fortes podia ter o sr. 
ministro para não mandar prorogar o firaso? S. 
ex.'^ não teve consulta nenhuma que lhe fosse favo­
rável; qniz consultar, consultou, e resolveu contra.

Vae acabar, jiorque está cançado, e não quer ti­
rar a palavra aos oradores que a pediram; mas dirá 
que ha de mandar uma substituição ao artigo 1.® 
quando se discutir este artigo. Esta substituição ó

ções, para lhes fazer bom aquillo que muitas vezes 
o não deve ser (apoiados).

O sr. Ministro das ohras jniblicas (Autonio de 
Serpa):— confessa que poucas cousas lhe tem cau­
sado tanto estranhesa como o discurso que o illus­
tre deputado acaba de proferir, e causa-lhe estra­
nhesa por quo lhe suppunha princípios oppostos 
áquelles que acaba de sustentar. Por ventura siip- 
punha a eamara que o contracto que se está discu­
tindo, e um negocio unicamente d’cste governo?.... 
Pois nao é. Este governo tinha feito menos para 
este contrato, do que o governo a que pertenceu o 
illustre deputado. As negociações foram feitas pelo 
governo dc que o illustre deputado era membro, e 
0 governo actiuil achou o negocio a ponto dc ser 
resolvido (apoiados).

O sr. ministro das obras publicas do governo de 
que 0 illustre deputado fez parte, consultou mais 
de uma vez o conselho das obras publicas sobre as 
propostas de Langlois, que elle, orador, não co­
nhece, G não póde deixar de se admirar, como du­
rante dois annos se astivesse contratando com elle, 
e mandando as suas propostas ao conselho das obras 
publicas, propostas em que se pedia muito mais 
despeza, porque primeiramente pedia-se um preço 
muito superior!

O illustre deputado acaba de provar cora a ló­
gica que todos lhe reconhecem, que 4:200(5000 réis 
por kilometro para as estradas de E * classe e 
3.200(5000 réis para as de 2.*, era um preço supe­
rior, isto quando havia recebido propostas eom um 
preço muito superior, como eram as que da pri­
meira vez 0 illustre deputado mandou ao conselho 
das obras publicas, e quasi que se podia dizer que 
quem foi o negociador foi o conselho das obras pu­
blicas.

O governo de que o illustre deputado fez parte 
consultou 0 conselho das obras publicas sobre este 
negocio, e tendo havido outras consultas que rejei­
tavam certas condições, e sobre tudo, o preço pro­
posto pelas companhias, depois Langlois e outros 
concorrentes apresentaram modificações ás suas pro­
postas, as quaes voltaram de novo ao conselho, e 
este cançado de ser negociador disse, ahi vae corno 
deveis contratar.

Itor tanto elle, orador, quando chegou ao minis­
tério das obras publicas achou uma norma de con­
trato, e nao fez mais de que acrescentar ao contrato 
algumas condições e prescripções qire reputou se­
rem de garantia para o estado e que ninguém tem 
contestado.

Disse 0 illustre deputado que houve um grande 
escandalo, mas que entende que o governo é inno' 
cente. Como se póde comparar o escandalo e a in- 
noeencia do governo? Se o escandalo foi dar um 
habito de Chrísto a ura concorrente que depois de­
sistiu do contrato, se nao ha escandalo se nâo em 
o governo querer afiFastar os concorrentes para dar 
0 contrato a um certo e determinado concorrente 
então íiao^fióde haver innocencia da parte do íto- 
verno; então diga-o o illustre deputado comuleía e 
francamente (apoiados), não póde haver escandalo 
e innoceneia (apoiados), e então aceuse o illustre 
dejiutado o governo (muitos apoiados).

Mas este escandalo não existe desde que não 
houve culpa da parte do governo. Sabe que se deu 
esto habito de Christo, e a eamara sabe quo o dar 
um habito de Christo não é negocio que se decida 
em conselho de ministros.

Soube que se tinha dado este habito de Christo 
ao sr. Fihppo Vitali, quando o leu no D iá rio  de L is ­
boa, e é provável que o illustre deputado muitas 
vezes não tivesse conhecimento de muitos actos dos 
seus oollogas, senão quando os visse na folha offi- 
cial. O cavalheiro a quem se deu o habito deChristo 
estava em Portugal ha perto de dois annos, e era 
parente e representante da casa de M. Parent o 
qual quiz durante muitos annos fazer contratos de 
caminhos de ferro com Portugal, e ao illustre de­

putado mesmo foram feitas propostas por aquella 
casa.

Este cavalheiro fez muitos serviços a este paiz, 
e era um mancebo muito intelligente; e quantos há­
bitos de Christo so não dão n’este paiz a pessoas de 
imiito menos merecimento? (apoi<(dos.) Não go.«ta 
de reconvenções, mas se fosse examinar os hábitos do 
Christo concedidos durante o tempo em que o illus­
tre dejmtado foi ministro, parece-lhe que acharia 
muitos concedidos nas mesmas circumstancias deste 
cavalheiro, ou mesmo em inferiores. Esto cavalhei- 
10, ou pessoas que desejavam que elle merecesse 
cia parte do governo portuguez uma prova de con­
sideração, dirigiram-se ao ministro competente para 
tratar deste negocio, mas elle, orador, repete, não 
soube do despacho senão quando o viu no D iário  
de Lishoa.

I^sse 0 illustre deputado que havia contratos: sc 
os ha não o sabe, e o illustre deputado sabe muito 
mais n’este negocio do que elle, orador. Não sabe 
se houve contrato, o que sabe é que este cavalheiro 
contratou dois annos com os illustres deputados que 
foram ministros antes do governo actual, e que apre­
sentou propostas que mereceram a ss. ex.** manda- 
las ao conselho das obras publicas, e ao conselho 
uma decisão, por isso que tinha já  dado uma nor­
ma pela qual se havia de fazer o contrato, norma 
que como disse, é o contrato que se discute, tendo- 
lhe acrescentado alguma cousa como garantia a fa­
vor do estado.

Sc 0 concessionário fez algum contrato com ou­
tra pessoa, não o sabe, o illustre deputado se o sa­
be, apresenteo-o, e ver-se-ha se esse contrato tem 
alguma cousa de inconveniente, ou se o governo tem 
alguma cousa com isso. O governo tem tudo com 
0 concessionário, e mesmo se elle não sustenta a 
sua empresa, o governo ha de sabe-lo, porque isso 
ha de ser feito com consentimento do governo; pai 
tieularmento póde esse cavalheiro fazer os contra­
tos que quizer, mas publieamente não o póde fazer 
sein consentimento do governo. O mais não tem na­
da com os contratos que elle faz, nem se lhe im­
porta.

O illustre deputado não se esqueceu de empre­
gar todos os meios para desvirtuar este contrato, 
que, elle orador, esperava merecesse muito a ap- 
provação de s. ex.*, não eó pelas rasões que tem 
apresentado, e porque este negocio foi começado no 
tempo em que s. ex.* era ministro, como porque 
então lhe parece que se reputavam boas as gran­
des empreitadas. E a prova de que isto é verdade 
6 que 0 illustre deputado, quando ministro, nao re­
jeitou logo as propostas que se lhe fizeram para 
grandes empreitadas: quando a um ministro se faz 
uma proposta que não combina cora o seu modo 
de pensar, rejeita-a imniediatamente, e o illustre 
deputado tem opiniões tão definidas a este resjieito 
que aceitou propostas e raandou-as ao conselho das 
obras jiiiblicas... (O sr. Carlos Bento:— o sr. Avila 
não era o ministro das obras publicas). Elle, ora­
dor, responde p io  habito de Christo, e o illustre 
deputado que o interrompe não quer que o sr. Avila 
seja solidário nos actos da sua administração (opom- 
dos—0 sr. Avila :— somos solidários, sim, senhor).

Parece-lhe que ouviu mais de uma vez ao illus­
tre deputado o sr. Avila, no tempo da administra­
ção transaeta referir-se á conveniência d'estas trans- 
aeções. (O sr. Avila:— engana-se.) Parece-lhe que 
na commis.são das obras publicas o illustre deputa­
do fallou na vantagem de dar grandes empreitadas, 
e por isso não póde deixar de se admirar quando 
viu levantar-se o illustre deputado e combater o 
contrato, dizendo que teve sempre grande repug­
nância a estes contratos, e por isso no seu tempo 
os rejeitou. (O sr. A vila :— disse que não acharam 
favor da rainha parte) Como tinham achado favor 
da parte do seu collega, e pelo principio da solida­
riedade de que se havia fallado, julgava que tinham 
achado favor também da parte do illustre deputa­
do que o interrompe (apoiadosj.

Disse 0 illustre deputado que havia inconvenien­
te em contratar com estrangeiros, porque podia ha­
ver reclamações; se se emprega este argumento en­
tão não se contrata. Pois podia-se esperar encon­
trar dentro do paiz capitaes para as grandes em- 
prezas, quando isto não acontece mesmo em paizes 
mais poderosos? Então devia o illustre deputado 
rejeitar também o contrato do caminho dc forro de 
Evora a Beja, porque foi feito com estrangeiros de 
uma nação muito poderosa, como é a Inglaterra.
E parece-lhe que a circumstancia de um contrato 
ser feito com estrangeiros não é motivo para que se 
deva rejeitar, com receio de indemnisações. Têem- 
sc feito contratos com portuguezes n’este paiz, e 
tem-se dado indemnisações, e quasi sempre as in­
demnisações que se têem dado, tem sido a compa­
nhias portuguezas.

Em quanto ao que se disse a respeito da lei de 
22 de julho de 1850, deve observar que apesar 
d’ella marcar o praso de noventa dias para os con­
cursos para trabalhos de obras publicas de certa or­
dem, e ]>rohibir que se façam contratos á porta fe­
chada, entretanto no tempo que o illustre deputado 
ora ministro também se infringiu a lei, porque se 
fizeram contratos á porta fechada, e houve concur­
sos de prasos menores de noventa dias.

Também já  fez contratos á porta fechada, e não 
reputou isso um acto de grande coragem, mas quan­
do o governo apresentou á eamara um contrato di- 
recto foi aceusado por não ter contratado em con­
curso publico, e quando apresenta um contrato fei­
to em concurso publico, diz-se-lhe que era um acto 
de coragem contratar á porta fechada!

N«ão admitte a doutrina de que o governo não 
póde fazer um contrato, pela maneira que tem di­
reito de 0 fazer, estabelecendo o praso de vinte, 
trinta ou quarenta dias para o respectivo concurso, 
trazendo depois á eamara esse contrato para ella 
0 approvar nu rejeitar, se assim o entender. Quan­
do 0 governo faz um contrato definitivo sem as pres­
cripções da lei, o governo infringe a lei; mas quan­
do 0 governo faz um contrato especial e o vem tra­
zer á eamara, esse contrato não é lei em quanto a 
eamara o não approvar; e approvado elle lá fica, 
pelo seu ultimo artigo, revogada toda a legislação 
anterior.

Está persuadido de que o illustre deputado está 
de aceordo com estas idéas, nem póde deixar de 
estar, porque no seu tempo também se infringiu mui­
tas vezes a lei a tal respeito.

Observou-se que também se tinha infringido ou­
tro preceito da lei fazendo o presente contrato sem 
haver os projectos das obras contratadas. Em pri­
meiro logar soccorria-se ao tempo em que se come­
çou no ministério transato a tratar d’este contrato 
cm discussão; n’esse tempo mandou-se consultar o 
conselho de obras publicas e ordenou-se-lhe que fi­
zesse uma norma do contrato, o que prova que não 
havia projectos alguns feitos, e se se entendesse então 
que não se devia dar andamento a este contrato sem 
haver os projectos das obras, não sabe a rasão por­
que se lhe deu tal andamento, aponto de estar quasi 
concluído quando elle, orador, entrou para o minis­
tério sem esses projectos estarem feitos. Em segundo 
logar o ministério actual estabeleceu uma garantia 
importante no contrato, e é, a de ser o governo 
quem ha de marcar as directrizes, e alem d’isto, 
mandou fazer projectos das obras contratadas, os 
quaes estão quasi todos concluídos.

Pretendeu o illustre deputado provar que as es­
tradas, que se contratam por este projecto, ficam 
y>or um preço superior ao que deviam custar, se 
fossem feitas por conta do governo, e para provar 
esta sua asserção foi buscar o custo da estrada das
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Vendas Novas á fronteira, mas apesar d’istO( não 
pôde concluir que ficou mais barata do que o preço 
das que so coniprehcndcin nosto contrato.

Mas a este respeito deve notar, que esta í^trada 
deve custar mais barata do que as estradas que so 
bao dc fazer em Traz os JLoites, ]\Iinho, e Beira, 
porque os terronos ali ofterecem muito mais diífieul- 
dades do <juo os terrenos do Alemtejo (apoiados).

Gs homens pi atico» que têem feito estradas no 
nosso paiz, que as tê*em feito }ior uiiiita do governo 
ou do companhias, quo tPein dirigido, sujicriíitendi- 
do ou fiscalisado tacs fa-aballios, acham que o preço 
porque se contratou é barato; mas o illustre depu­
tado, fazendo uma combinação de cifras a seu mo­
do, pretendeu provar que sáem caríssimas, e que 
podiam sair mais baratas feitas por conta do esta­
do, citando em abono da sua argumentação as es­
tradas feitas em terrenos menos accidentados; mas 
n este ponto prefere a opinião dos homens práticos á 
do illustre deputado, ainda que seja muito auctorisada.

O illustre deputado fez avultar a concessão do 
contrato a res|)cito dos materiacs para a construc­
ção das estradas entrarem livres do pagamento de 
direitos, mas se o illustre deputado em vez de se 
soccorrer a algumas expressões que ouviu lançar 
na eamara, so soccorresse á letra clara do artigo 
respectivo, achaxáa que não virá prejuizo para o 
estado da introducção livre dos utensílios precisos 
para a construcção das estradas.

Quanto aos 20 por cento de que falia o artigo 
13.® do contrato, admira-se de que o illustre depu­
tado traduzisse n’um grande onus para o governo,
0 que para este é uma garantia. Esta disposição do 
artigo quer dizer, que se a empreza fizer n’um mez 
trabalhos de dois mezes, o governo para evitar abu­
sos, não paga senão os trabalhos de um niez e mais 
20 por cento em relação aos outros trabalhos, e no 
fim de seis mezes liquida e paga o que dever em 
relação ao total dos kilometros construídos.

O illustre deputado foi buscar os niappas publi­
cados no D ia rio  de Lishoa, e encontrou ali que o 
preço por que saíram as estradas construídas é in­
ferior áquelle por que se contratava agora; mas 
deve advertir ao illustre deputado que essas estra­
das que citou nuo estão concluídas; está concluído 
um certo numero de kilometros d’essa8 estradas, 
mas não toda a estrada, e acontece, alem d’isso quo 
se começou a fazer a parte mais facil, deixando para 
depois a parto mais difficil, e só depois d’es8as es­
tradas concluídas no todo é que se poderá tirar ao 
certo o termo médio do seu custo. Agora é que em 
algumas d’ellas se vão atacar os pontos mais diffi- 
ceis, e de certo a despeza será muito maior do que 
no começo, em que os trabalhos se fizeram nos ter­
renos mais fáceis. E  ainda ha a notar uma circums- 
tancia que fará augmentar também o custo d’essaa 
estradas, é o augmento dos salarios. Ninguém póde 
negar que elles, ha tempos a esta parte, tecm au- 
graentado consideravelmente.

Em quanto á observação feita pelo sr. Garcez, 
relativamente ás obras de arte, receiando que o em- 
prezario faça valer mais a sua despeza, deve no­
tar, que sendo estas obras, por via de regra, a» 
pontes, estas, segundo o mappa que vera junto ao 
projecto, tem custado 1, 2, 3 até 4:000(5000 réis, 
quando são pontes de pequena construcção; mas 
ainda mesmo que seja preciso construir uma ponte 
que^ importe cm mais de 10 :000,5000 réis, a obri­
gação do contrato a esto respeito fica attenuada 
pela circumstancia do governo escolher a directriz 
da estrada, e então o governo e os seus engenhei­
ros hão de obviar a este inconveniente; e quando 
seja preciso fazer uma obi’a de arte que exeeda a 
10 :000í»000 réis, a companhia não lucra nada cora 
isso, porque quem terá de fazer a obra é o governo.

Fallou 0 sr. Garcez na necessidade de se cons­
truírem varias estradas, notando especialmente a 
de Chaves á fronteira, porque esta estrada poderia 
até ̂ resolver uma questão inter-nacional.

Em primeiro logar deve dizer, que o governo 
procurou dar desenvolvimento á construcção das 
estradas naquellas povoações que, ou as não tem 
ou estão muito affastadas de outros meios de com- 
municaçao; não podia comprehender todas as que 
são precisas, nem era possível fazer todas em dois an­
nos. E  em quanto a resolver a questão inter-nacio­
nal, daclara que, quando fez o contrato não tratou 
d esta questno; tratou de fazer estradas, nem se lem­
brou que teria que se resolver um negocio diplomá­
tico por meio de um contrato de estradas; nem esto 
é 0 meio de resolver questões desta ordem.

Em quanto á parte financeira do contrato, o sr. 
Garcez achou mau que o governo tivesse a facul­
dade de pagar em titulos de divida publica, porque 
a empreza podia ter tanta importância e influencia 
nas praças estrangeiras que jiodcsse fazer variar o 
preço dos nossos fundos, podendo-os baixar ou al­
tear conforme fosse de sua conveniência.

Em primeiro logar isto não é facil dar-se; mas 
esse inconveniente remove-se no momento em que 
0 contrato dá a faculdade ao governo de pagar em 
dinheiro ou em inscripções. E esta disposição do 
contrato nao é nova, já  está consignada n’ontros 
contratos; e tem ouvido sustentar, por mais de uma 
vez, na eamara, a conveniência de se paear d’este 
modo.

Notou o sr. Garcez que o pagamento era titulos 
é feito inensalmente; mas não sabe que a mensali­
dade de pagamento possa influir sobre o animo da 
eamara.

Contra o contrato não viu apresentar argumentos 
de peso; e em quanto á questão de facto deve su­
jeitar-se mais depressa á auctoridade dos homens 
práticos do que á do illustre deputado que acaba de 
fallar, cora quanto seja muito respeitável.

Passa a tratar da questão do concurso que tem 
sido reputada muito importante.

Observa que o illustre deputado o sr. Avila, não 
contente de ti’atar a questão de direito, para o que 
lhe reconhece toda a competência, trouxe para n ca- 
niara uma questão que chamará pessoal; trouxe para 
a eamara as conversações a que os dois concorren­
tes que foram excluídos se soccorreram para fundar 
0 seu direito. •

O illustre deputado leu o que elle, sr. ministro, 
tinha assegurado na outra casa do parlamento, que­
rendo provar com isso, que elle, orador, podia, co­
mo ministro das obras publicas, excluir aquellcs ca­
valheiros depois da maneira por que tinha conver­
sado com um delles, e de tudo que lhe havia dito 
no seu gabinete.

O niustre deputado reíeriu-se principalmente á 
questão da habilitação; mas o governo até hoje (e 
isto está de aceordo com o que ia dizer, com a de- 
claraçao que fez na eamara dos dignos pares, com 
0 que escreveu nos documentos que acompanham o 
contrato, e com o relatorio que foi presente ao con­
selho d’estado), ainda ató hoje não deixou de decla­
rar que 0 motivo da exclusão destes concorrentes 
tinha sido o praso, e não a habilitação ou idonei­
dade dos concorrentes (apoiados).

Dirá mais alguma cousa e diz a verdade, que o 
governo não entrou na apreciação d’essa idoneida­
de, nem podia entrar uma vez que o governo ex­
cluía esses concorrentes por falta de tempo para 
concorrerem. O governo por isto não podia entrar 
na apreciação dos documentos apresentados pelos 
concorrentes, nem na da sua idoneidade; não en­
trou n ella, e se entrasse estava provado que o go­
verno os admittia ao concurso (apoiados). Por con­
sequência os argumentos do illustre deputado, e to­
das as suas asserções a respeito d’essa conversação 
não vem nada para o caso, nem provam que devia 
admittir aquelles concorrentes.
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Kesta BÓmente a questão do praso; o n esta ques- 

tllo nem o illustrc deputado, nem ninguém póde as­
severar que, pelo que disse no seu gabinete a mu 
dos concorrentes, nâo o podia excluir do concurso.

O cavalheiro a quem o illustrc dejiutado se refe­
riu nâo foi perguntar-lhe quando terminava o con­
curso, nem podia ir, porque não se vao perguntar 
aos ministros quando acabam os concursos fapoid- 
dosj,' isso pergunta-se na repartição o nuo aos mi­
nistros. Pois pergunta-se ao ministro quando acaba 
0 concurso depois de estar publicado no D ia rio  do 
Governo o decreto que mandou abrir o concurso.

Aquelle cavalheiro, jã  disse e repetia, não foi ao 
seu gabinete deproposito perguntar-lhe quando aca­
bava 0 concurso; foi tratar de outro negocio, o da 
questão da idoneidade; foi somente tratar disto; e 
80 por ventura fallando-sc então incidcntemente do 
praso lhe respondeu que acabava no dia 27 de ou­
tubro, não respondeu a uma pergunta que official- 
mente lhe fosse feita a este respeito; fallou-se no dia 
27 como termo do praso marcado para o concurso; 
mas não contou, nem tinha obrigação dc contar os 
dias para saber quando acabava o praso; cra nego­
cio que pertencia á repartição. E  daŝ  suas palavras 
nunca se poderia tirar partido para prejudicar um ter­
ceiro. Portanto a questão da conversação particular 
não vem, nem póde vir para a camara (apoiados).

0  illustre deputado tem direito de perguntar ao 
governo pelos seus actos, tem direito de os analy- 
sar, mas não tem direito de tratar na camara das 
conversações particulares que o ministro tem no seu 
gabinete (apoiados). É  a primeira vez que vem ar­
gumentar-se na camara com as palavras particula­
res dos ministros, e argumentar-se dc uma maneii a 
que não póde ser admittida (apoiadosj.

Resta a questão da legalidade da contagem de 
praso; e a respeito d’esta deve notar que a opinião 
dos advogados ou jurisconsultos de nome que ba na

Paris, Diz a Pa trie  quo a expedição de Ga- 
ribaldi conseguiu insurreccionar a Sicilia, e que as 
tropas reacs apenas occupain as fortalezas de Pa- 
lermo e Messina. Affirma-so que a insurreição se 
propagou pela Oalabria e Abruzzos.

A  esquadra franceza partiu para Nápoles, a nm 
de proteger os súbditos da sua naçiio.

Turim, 16— A  esquadra sarda recebeu ordem 
para sc concentrar, a fim de poder fazer face a 
qualquer eventualidade.

---- Despachos dados pelo jornal K l Horizonte:
Paris, 14 dc maio— O Constitutionnel confirma 

a noticia das eommunicações que mediarain entre 
a França e a Sardenha, por causa da expedição de 
Garibaldi.

Marselha, 14— Dcpreliende-sc de uma carta cs- 
cripta por uni oflicial dc Garibaldi, que os volun­
tários que embarcaram cm Génova sao em numero 
de 1:100. Aprcsentaram-sc muitos outros, porém 
havia falta do navios. Garibaldi e Bixio são os dois 
commandaiites da expedição, que priíneiramente 
desembarcou cm Talancina, confins da loscana c 
dos estados romanos; embarcando de novo, para de­
pois desembarcar definitivamento em Marsala (Si 
cilia).

Turim, 14— Suspendeu-se a marcha das tropas
francezas. ^

Na informação do governo sobre a cessão de Niza 
e Saboya, explica-se esta como uma concessão feita 
para o engrandecimento do Piemonte; porém o go­
verno piemontez diz que estipulou em relaçao a 
Suissa a observância das condições de 1815 relati­
vas á posse de Cliablais c de Faucigny, c que sc 
annunciára que os naturaes do paiz votariam a sua 
annexação da mesma maneira que os da Itaiia 
central.

■O conde de Cavour felicita-se de que fosse suin- 
mamente vantajosa a designação das novas fron-

c a % V é  a Z o r  r^ o v o rn o ; ma. o illustre depu- teiras, sendo assim transmittida d França por parte 
tado dá a opinião d’estes jurisconsultos como absur- do Piemonte uma
da e insustentável, e decide a questão contra o g c  X o l e t  —  » „ o i t e

""^Tendo dado a hora fica com a palavra reservada, de 13 do corrente, com a
O sr. P re s id m te i-à i.  para ordem do dia de se- fragatas napolitanas nas aguas de 

gunda-feira a continuação da de hoje, e levanta a muitos voluntários de f
fe s s ã o .-£ m m  quatro horas da tarde. res, que os coadjuvavam, foi " f

 ̂ r...ooí»7it«<i éardo, e que as tropas reaes tinham ido em peise
Relação dos srs  ̂ guição dos revoltosos, que haviam desembarcado.

ã chamada um quarto depois do meio dia Sc o bombardeamento tivesse começado duas ho-
Canoella, Moraes Carvalho, Balduino, A lves Mar- ras antes, os revoltosos não

tins Lacerda íAntonio) Coutinho o Vasconcellos, Bolonha, io — Falleccu o cardoa aicebispo, Viale.
Eleúterio, Gouveia OsLio, Fcrreira Pontes, Hen- Londres, í5 - L o r d  John 
riques Seoco, Couto Monteiro, Pinheiro Osorio, Pinto mara que havia recebido despachos 
de Albuquerque, Koballo de Anevedo, Kodrigues inglcz em S. “ ' f  > “ " ‘' " X i d o  rcÕrno
Sampaio, Vaz da Fonseca, Aristides, Xavier da que °
Silva, Zeferino Rodrigues, Barão das Lages, Cas- diplomático, a fim de lhe 'X i s -
tro Ferreri, Conde da Torre, Pereira da Crus, dia se torna mais intolerável a 
Eebello de Carvalho, Forjau de Sampaio, Tmxeira tãos na Turquia, e que por isso r f  ™  “ 7 -  
da Motta, Faustino da Gama, Mousinho, Filippo sável quo fossem fc.g.das 
Brandão, Diogo de Sá, Pinto Tavares (Francisco , ao governo do sultão, rcclamaçoas a quo as 
Rodrigues Batalha, Gaspar Pereira, Gomes da Pal- potências por certo adhenrao.

Mello e Minas, João José dc Azevedo, Mello

rclativamcnte ás subscripções quo se abriram na 
Inglaterra a favor da Sicilia. O deputado inglez 
disso que professa a maior sympathia pela insur­
reição, e que S() a titulo de esclarecimento pergun­
tava ao ministério, sc essas subscripções eram ille- 
gacs, c sc podiam dar logar a imi processo judi­
cial.

O ministro competente respondeu o seguinte: *0  
unico estatuto que se póde invocar n’esta matéria 
é 0 59.° do reinado dc Jorge 111, chamado o esta­
tuto dos alistamentos para o serviço estrangeiro. 
Ora este estatuto prohibe duas cousas: o alista­
mento de soldados, e o armamento de navios de 
guerra, para um paiz estrangeiro.» O estatuto não 
diz uma só palavra ácerca das subscripções. Qual­
quer iiidividuo que quizer metter a mão na algi­
beira, e tirar dinheiro para o dar a outro, que se 
coinprometta a manda-lo para Génova, a fim do 
ser posto á disposição do general Garibaldi, pratica 
uma acção que não é prohibida por lei alguma do

MARROCOS
N ’uina correspondência de Tetuão Ic-sc o se­

guinte:
«Parece que ura primo do actual imperador de 

Marrocos pretende revoltar-se contra este, recor­
rendo ás armas, a fim de fazer valer os seus direi­
tos ao tlirono. É  do raça branca, e conta com maior 
numero de partidários do que o actual imperador, 
que é mulato.

«Diz-se que o imperador augmentou as guarnições 
dc Fez e Mequinez, bem como a de Tatílcte.

«0  pretendente á coroa é aquelle a quem ver­
dadeiramente competia o throno vago por morte do 
imperador anterior. É  isto o que dá logar á guer­
ra civil.» mr-vTPA Occidente.)

'ihAlCU

Consta pelas ultimas noticias do México, que Mi- 
ramoUj acompanhado por 1:800 homens, chegou 
no dia 17 de abril á capital, onde foi recebido p<^ 
salvas de artilheria, e por outras demonstrações. O 
governo não tem dinheiro, e contrahc por toda a 
parte empréstimos forçados. (Morning-Advertiser.)

pulação. Entrou c deu fundo hontem ás 11 horas 
e meia da noite.

Triumpho do Guadiana, hiate portuguez, mestre 
M. R. iSena, de Villa Real de Santo Antonio em 4 
dias, cm lastro; 9 pessoas dc tripulação, e 2 passa­
geiros, que são; Antonio Joaquim, marítimo, por­
tuguez; Manuel Gonçalves, mineiro, hespanhol.

EUDAIICAÇÕES SAÍDAS

Jean van Eyck, brigue belga, capitão M. van 
Groenendaal, para Ostende, com sal; 11 pessoas 
de tiápulação. Foi registrado hontem, e saiu hoje, 
tendo-se demorado na enseada de Paço d’Arcos.

Vasco da Gama, hiate portuguez, mestre A . S. 
e Silva, para Sines, com farinha e milho; 7 pessoas 
de tripulação, e 2 passageiros, que são: José An- 
tonio, militar; Joanna Thereza; portuguezes.

Senhor dos Passos, hiate portuguez, mestre A . 
Tavares, para Setúbal, em lastro; 7 pessoas de tri­
pulação.

Stork, escuna ingleza, capitão S. Fitzswatcr, para 
Londres, com batata e í^ructa; 9 pessoas de tripula- 
ção.

Elzina Jantina, galcota hollandeza, capitão F. K. 
Dyk, para Hamburgo, cora azeite e mais generos; 
8 pessoas de tripulação.

Lisboa, paquete portuguez a vapor, capitão F. A. 
Contente, para o Porto, cora diversas fazendas; 25 
pessoas de tripulação, e 134 passageiros.

Bordo do vapor Infante D . Lu iz, cm frente de 
Belem, em 19 de maio de 1860.=i/. J. Cecília Kol, 
capitão tenente, commandante.

horas da noite, para a continuação da discussão do 
diversas propostas.

Lisboa e casa da associação, em 15 de maio do 
1860.=O  l . °  secretario, N . X. da Silva.

PUBLICAÇÕES LITTERARIAS
JORNAL DA ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES
Publicou-se 0 n.* 22 (15 de maio).
Vende-se e assigna-se na rua da Saudade n.° 1, 

e na loja do sr. Lavado, rua Augusta n.° 8. 
Avulso 40 réis.

MEMOIUA SOIíRE AS ALFANDEGAS
Este opusculo, em que se combate victoriosamente 

0 systeina da illimitada liberdade do commercio, co­
mo prejudicial á industria nacional, c por consequên­
cia á agricultura, vende-se por 120 réis na loja da 
viuva Marques e Filha, rua Augusta n.° 15.

A FEDERAÇÃO

ma
Soares, Castro Portugal, Aragão Mascarenhas, Cal­
ça e Pina, Mamede, Neutel, Faria Guimarães, Sil-

ERANÇA
ça e rma, iViameae, iNemei, rai)avTuuiitii<vL.o, 7 ** , , * * „ n<iR
va  Cabral, Infante Pessanha, Encarnação Coelho, A  Patrie  do lo  do corrente,
A lves Chaves, Figueiredo de Faria, Feijó, Chns- | suas columnas a noticia de qu^os volu________

RIO DA PRATA
São satisfactorias as noticias recebidas do Rio da 

Prata, pelo ultimo correio. Em Buenos-Ayres, 0 
commercio era activo, e tinham-se feito muitas trans- 
aeções, tanto de importações como de exportações.

Tinha terminado a eleição annual para o renova- 
mento de metade das camaras; 0 partido liberal te­
ve maioria. Suppunha-se que a presente legislatura 
nomeará 0 general Mitra, governador dc Buenos- 
Ayres. Esta eleição devia ter logar no dia 1 de 
maio corrente. Notavam-sc melhoramentos sensiveis 
era todos os estados da confederação, e esperava-se 
que o restabelecimento da paz désse um poderoso 
impulso á industria e ao espirito da empreza.

PARAGUAY
N ’esta republica continuavam com a maior acti- 

vidade os trabalhos de construcção dos caminhos de 
ferro, pelos pontos mais productivos. O commercio alguma, 
prosperava c 0 numero dos navios inscriptos, foi em —-
fevereiro, cincoenta por cento mais considerável do 
que no poriodo correspondente do anno ultimo.

O governo tinha publicado um decreto contra a 
emissão das notas falsas, e conseguiu descobrir al-

P iirv i (M om ing-Post.)
UlliSA

TELEGRAPIIIA ELECTRICA

BOLETIM DO TELEGRAPIIO  PR IN C IPAL
EM IR DE MAIO DE ÍQ60

S e r v i ç o  d a s  b a r r a s

Da foz do Douro, do dia 17
Entradas —  Portuguezes, barças. Paquete do R io  

Grande, do Rio Grande do Sul cm 67 dias; União, 
de Lisboa em 2 dias; hiate S. João Baptisfa, de 
Setúbal cm 3 dias; cahique Senhor do Bom Fim, 
de Cezimbra em 3 dias; bateira Olho Vivo, de Villa 
do Conde em 2 dias. ^

Galeota hollandeza Hoop, de Amsterdam cm 17 
dias.

Saiu 0 vapor portuguez Lisboa, para Lisboa.
O vapor de guerra portuguez Lgnce navegou para 

0 norte.
Fóra da barra não se avista embarcação alguma.

De Caminha, do dia 17
Não entrou nein saiu embarcação alguma.
Vento ONO.— Mar agitado.

De Vianna do Castello, do dia 17
Entrou 0 hiate Oliveira, de Lisboa, com sal.
Não saiu embarcação alguma.

De Aveiro, do dia 17
Entrou a rasca portugueza Conceição de Aveiro, 

do Porto em 2 dias, em lastro.
Mar agitado.— Vento SE.

Da Figueira, do dia 17
Não entrou nem saiu, nem se avista embarcação

FOLHA INDUSTRIAL
DEDICADA ÁS CLASSES OPERARIAS 

Publicou-se 0 n.° 42 do 4.° volumo d’este jornal. 
Subscreve-sG e vende-se ein Lisboa, nas livrarias 

da viuva Marques, rua Augusta n.°* 2 e 3; João 
Paulo Martins Lavado, n.° 8; Baptista, calçada dos 
Paulistas n.°* 23 e 24. Em Coimbra, na livraria da 
imprensa da universidade; no Porto, na livraria do 
Fonseca, rua das Hortas.— Preço em Lisboa de ca­
da n.* pago á entrega 20 réis. Nas províncias (adian­
tado), tres mezes 300 réis.

O mar está agitado.— Vento SSO., SO. fresco 
com signaes de chuva.

Da Ericeira, do dia 17
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar agitado.— Vento O.— Tempo nevoado.

De Faro, do dia 17
Entrou 0 hiate Vencedor, do Lisboa, com cereaes. 
Não saiu embarcação alguma.
Vento NO.

De Villa Real de Santo Antonio, do dia 17
Não entrou embarcação alguma.
Saiu 0 brigue inglez JUUUam, para Liverpool,

ANNl^CIOS
1 PELO j u íz o  ORPHANOLOGICO DA 2.» VARA,

escnvão Martins, correm éditos de dez dias, chamando os cre­
dores incertos ao casal <lo finado o dr. Francisco Ignacio dos 
Santos Cruz, para no dito praso e cartorio apresentarem os 
títulos de seus créditos, sob pena de lançamento.__________

2 PERANTE O JUIZ DA 3.* VARA, escrivão Monteiro, 
no dia 30 de maio corrente, pelas dez horas da manha, na tra­
vessa da Yictoria, u.* 7,4.* andar, freguezia dc S. Nicolau, se 
ha de proceder á alinoeda do pequeno espolio que ficou por 
obito de Joanna Maria de Senna.

3 PELO j u íz o  d e  D IREITO DA 6.‘  VARA, e orpha- 
nologico do bairro de Belem, e cartorio do escrivão Paes, se 
ha de arrematar uma propriedade de casas, sita na rua Bella 
da Rainha, n.** 180 a 188, freguezia de S. Nicolau, bvre de 
fôro, tem o rendimento de 417áí600, avaliada em 6:264^wO 
réis, pertencente ao casal inventariado de José Zeferino Pa­
checo, procedendo-se ii’esta venda por deliberação do conse­
lho de familia, tendo a mesma logar no dia 6 do proximo mez 
de junho, no tribunal daBoaHora, pelas onze horas da manha.

4 NO CARTORIO DO ESCRIVÃO FREITAS, em San­
to Tliyrso, corrom éditos de quinze dias, a requerimento de 
Joaquina Lopes da Silva, e irmão, do Bougado, na dita co­
marca, a chamar aquelles que se julgarem com melhor di­
reito á curadoria dos bens do ausente seu irmão José, para 
0 irem deduzir aquelle juizo, com pena de lançamento.

5 PERANTE A  CAM ARA ECCLESIASTICA, no cd̂ i- 
ficio de S. Vicente de Fóra, se ha de concluir no dia 26 do 
corrente, ás onze horas, a arrematação da cobrança dos foros 
das collegiadas de Cintra, pertencentes ao anno corrente, a 
qual ficou adiada do dia 18; sendo as condições as mesmas, 
que foram presentes n’este dia, devendo o arrematante apre­
sentar logo fiador idoneo, que seja conhecido do jmzo.

Alves unaves, i?igueireao ue rium , j- ciju, v./í***- ou«*o w .............. ....... -  .
piniano da Fonseca, D. José de Alarcão, José Ma- Garibaldi desembarcavam em Marsala, acicsce t
ria dp Abreu Lacerda CD. José), Costa e Silva 0 seguinte: I -
(José), Frazãi, Rojão, Mello Gouveia, Julio Car- «Tudo faz crer que estamos cm S*'"® criminosos.
valhal, Aboim, Frritas Branco, Mendes de Vascon- teciinentos graves, que poJem ‘lar nnndenria de Honff-Kong, datada
cellos,’ Pinto Tavares (Lu i.), Affonseca Aae^do rras complrcaçoes para a Itaha . . .  . .  ■ _• • • ■ • ■ • I u n . . espond™ f  ô

p 1 « 1  C t e r s " o f p t o , ’ Nô ^̂ ^̂  ̂ ■ ■ ;hepoi.V  ãntes da guerra sempre dosejá- .................Continuam cm grande escala o^pre-
S M o  de Almeida Thiago Hoíta, Viriato Blanc, mos que triumphasse uma nacionalidade genei;osa, c, parativos para a expedição
toimao ae Aimeiaa,, xniago , 1 • , ^ legitimo desenvolvimento os dias se reúnem provisoes de todo 0 gfnero» ^ ---- --
Visconde de Pmde . | populações que, por muito tempo, soffreram 0 jugo acabam de ser comprados mais 4:000 cavallos. No- com mineral. s 1 «

íln dominação estrangeira. ta-se a mesma actividade nos chmczes. Affirma-se Não se avista cm W cação alguma.
«Vencidas tantas difficuldades, parecia tor-se al- quo elles collocaram grande numero de machinas Q niar está bom. Vento variavel.

eancado este nobre fim. O Piemonte engrandeceu- infernaes no fundo do rio Pei-llo, sobretudo nas pe Tayira, do dia 17
se ã  ponto de poder representar nm papel digno | proximidades^ dc Tientsin._ _Estas machmas cons.s- | X " X  TOO- ’

De Setúbal, do dia 17
Saídas —  brigue sueco Gottefred, para Malmó, 

com sal; escuna ingleza Sorak, para Londres, com 
cortiça.

Não entrou embarcação alguma.
Vento NO.
Direcção geral dos telegraphos do reino, em 18 

de maio de 1 8 6 0 .= O  director geral, J. B . da 
I Silva.

NOTICIAS DO REINO
•------- I cancado este n'-----

CONTINKNTE _ , se ã  Ponto de p o d e r m u  r E e “ ea"a 1 Srem irandeTcaixas-cheiaB  do polvora e bailas,
Coimbra--Consta-nos, diz o S o v a ^ o ra  naturalmente a espada c o cs- L  que rifbentam ao mais leve attrito. Os cbinezes

o sr. Eusebio 1  age, director em che e da^nacionalidade italiana. Que resultados ad- parecem depositar inteira confiança nos seus pre-
ção dos caminhos de ferro contratodos_ com o si. Não seria esta a Parativos, Í  sustentam que nenhum franecz ou in-

. , I viptini do dia* I zes que foram ultimamente assassinados em Yeddo.

“ l5S“ S a  parto pediremos fcan m ra  de Viseu, ^  _ N á o  obstante ter já  chegado a ^ ^ T a n ^ i e

que corresponda á de Maiigualde, man f^(loH^e-tados romanos Não se receberam noticias neraj Montauban, commandante em chefe da ex-
sua parte, concertar a descida que fica fronteira e dos e .ta^s ^este pequeno pedição franceza na China, as operações só pode-
aquelFoutra, e que vae de Prime ao iio. da exped ç. , fiUam do um movi- ,-qo comecar no proximo mez de junho, porque se

Entre Vizeu e Mangualde ha ura importante com- porto. e os jornaes pic- esperam linda cavallos de Manilha e do Japão,
mercio. Estes melhoramentos « fo  indispensáveis mento a insurreição si- p ia  onde partiram commlssarios encarregados de

Aveiro— A  camara municipal d este concelho oc- montezes continua p  ̂ comprarem. Em Shanghai o commercio está de
cupava-se com o mais decidido empenho cibana 1 2  do corrente, o nosso todo pamlisado, attento 0 estado de agitação cau-
Ihorar a illummação publica na cidade menciona- «N  ‘ evacuação das gado polos acontecimentos que se preparam,
da. Tinha-se duplicado 0 numero * (L a  Corresqlndencia dc Espana.)
ovistentes e conforme diz o Campcao das Provin- tropas francezas se suspenaeu, l ju g 1 | i 1
S  a S gu ia s  ™às quo ja.iam  L  trevas ia che- um batalhão do 99." regnnento í »
^  ^ ' beu ordem para se demorar era Genova.

«Parece que se exageraram os recursos pecu­
niários de que dispunha Garibaldi, e o riosso cor­
respondente cre que o dinheiro necessário para a 
sua expedição saiu da própria Italia; mas nao e pro­
vável que as subscripções abertas na Inglaterra, e 
cuja perfeita legalidade foi reconhecida pelo p v e r -  
no inglez, deixassem de prestar valioso auxilio aos 
expedicionários. Em todo o caso, as subscripções

. . .Q ------------------  i

gar este melhoramento.

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas de Madrid até 17 do corrente, 

e de Paris até 1 5 . ____________

Op jornaes hespanhoes publicam os seguintes
DESPACHOS TELEGRAPilICOS .... ................

Despachos dados pela Cbrrísjponcítiíicíatiftíiís/^aíia; e os alistamentos continuam na Italia.»
Paris, 15 de maio— O imperador recebeu hoje o ROMA

grão-duque Nicolau da Rússia. * ,,  ,. .. „ «rrivulnde os
Confirma-se a noticia de cpic as corvetas inglezas Em Roma, continuam^ com a n . . „„„t,.jacos

orusam nas costas do Marsala. afetamontos do
As tropas francezas da Lombardia bem como as são cm numero de ties mil. U ,v,omr

de Iloma regressarão brevemente á França, em vir- guerra o o general Lamoriomre ^senvolvem o ma™ 
tilde do um convénio feito entre os governos inte- zelo para que o exercito pontificio o‘ 
ressados. melhores condições possíveis.

Turim 15__O iliõ?u’í<3itr publica um despacho tc- No entanto as tropas francezas n o rciiara
lograpl.ico eom a noticia de que Garibaldi desem- Koma e continuam offereccndo o nre-
bareou em Marsala, e que os voluntários repelliram eulo de um corpo de exere.to
as tropas reacs. Benee.a sem tomar parto ne la, "

O mesmo jornal acrescenta que Garibaldi oscre-1 que hoje se nota n esta capital, f h l  Occidonte.J 
veu uma carta a Rubattino, desculpando-se de ter 
destinado os dois v&Tgorcs Lomhardo a Piemonte para 
defeza dc uma causa tão importante.

Parece que os voluntários de Garibaldi tiveram 
quatro mortos e muitos feridos, no encontro com os 
navios napolitanos.

Em Palermo continua a agitação. Os soldados 
dispararam alguns tiros contra o povo, de que re­
sultaram vários ferimentos.

U governador publicou uma ordem que prohibe 
0 uso de armas dc fogo.

S.Petersburgo, 15.— Na reunião do corpo diplo­
mático, convocada pelo principe GortschakofF, no- 
tou-se que reina a melhor harmonia entre a França 
C a Rússia.

Patís, 15— A  Patrie  recebeu outra advertência.
Á  terceira este jornal será supprimido.

Amnistia cm Vienna para os protestantes hún­
garos.

iiicumiciu^uo —
(L a  Correspondência de Espana.)

NOTICIAS SCIENTIFICAS
O B S E R V A T O R IO  M ETEO R O LO G IC O

AVISOS

NX  ESCOLA PO LYTE C IIM C A

9m.

3 t.

nAROMKTBO
(p K E S s lo )

TIIERMOMETRO
(te u p e r a t c r a )

PBYCIIROMETRO
( u u u id a d e )

AKEUOHETBO
( v e n to )

M illlm ctros GrnusC. l*or 100 RumoB

757,03 16,8 50,6 NNO.

757,69 18,5 50,4 NO.

NÁPOLES

Um jornal dc Londres acrescenta os seguintes 
promenores aos que já  temos publicado relativa- 
mente á expedição de Garibaldi:

«Garibaldi apenas leva 4:000 esping.ydas, e 
30:000 francos em dinheiro. Esta quantia não é 
proventente da subscripção para o milhão de e^in- 
gardas: foi offerecida particularmente por um ban­
queiro de Milão. As commissões, que ultimamente 
se organisaram, jiromcttcrani subministrar, no praso 
dc oito dias, 100:000 francos. Entre os nomes dos 
indivíduos, que acompanham Garibaldi, citam-se o 
coronel Mediei, Turr, o conde Zeleky, bistori de
Veneza, etc., etc.» . r> \

(L a  Correspondência de Espana.)

INGLATERRA

D IA  18.
-temperatura........................................  C.

.................................................  13,2 »
-  I de noite................................................... ^
020"®|dedia.................................................
Chuva (udometro)............................................... 12,21 i .

Maxiina
Mínima

Evaporação (vaporimetvo)................
Altura barométrica correcta. 
Altitude do barometro 95,1 metros. 
Temperatura á sombra.

7,0

NOTICIAS COIVIIVIERCIAES
m o v im e n t o  MARITIMO

b a r b a  d e  LISBOA 
Dia 19 de maio

EMnAllCAÇriF-S E.NTKADAS

Charls, brigue inglez, capitão T . Ilanrahan, da 
Terra Nova em 14 dias, com bacalhau, a M. Walsh 
& C.*; 10 pessoas de tripulaç-ão. Entrou e deu fun­
do hontem ás 9 horas da noite. ,

Indian Queen, lugre inglez, capitão C. Hodgson,

ASYLO DA MENDICIDADE
A  administração deste estabelecimento, tendo re­

cebido a generosa offerta do ill.“ ° sr. João Vicente 
de Almeida, de Benavente, de uma praça completa 
dos seus melhores touros, para serem corridos gra­
tuitamente no primeiro beneficio a favor d este asy- 
lo, n’este anno, se apressa a dar um publico teste­
munho do seu maior agradecimento ao mesmo sr. 
João Vicente de Almeida, não só pela importância 
d’este seu tão valioso donativo, mas igualniente por­
que, tendo-se este cavalheiro negado constantemente 
a contratar o seu cxcellente gado para diversas pra­
ças, sóinente o quiz conceder para ura acto de pura 
beneficencia, c o que ainda o torna mais acredor 
de todo 0 louvor. A  administração do asylo lhe cum­
pre tambera revelar por esta oceasião mais uma ac- 
ção generosa, praticada espontaneamente pelo ill.“ ° 
sr. Manuel José Gomes, o qual, corn a devida an­
tecipação, lhe havia certificado que, se por qualquer 
motivo imprevisto não podesse realisar-se a offerta 
acima mencionada, cora a melhor vontade se pres­
tava a offerecer uma praça de touros, tainbera gra­
tuita e á sua custa, para o mesmo fim, pois que não 
desejava, do maneira alguma, que o coíre d esta casa 
de beneficencia fosse gravado com esta verba de 
despeza.

Lisboa, 18 dc maio de 1860.

MONTE PIO GERAL
O ex.“ ° sr. conselheiro, presidente da assembléa 

geral, convida a mesma a reunir-se na quarta-feira 
23 do corrente, pelas oito horas da noite, a fim de 
se continuar a discutir o projecto de reforma dos es-

Sala das sessões, 18 de maio de 
cretario da mesa, Antonio Joaquim de Almeida.

A  direcção d'cste monte pio previne os socios n.°*
62, 75,103,107,161,165, 203, 204, 227 26o, 297,
3 18 ,3 4 6 ,4 2 2 ,4 4 6 ,4 5 2 ,4 5 3 ,5 8 7 ,7 10 ,7 2 2 ,8 0 7 ,8 7 1, 
9 12 , 966 0 990, para virem satisfazer os seus débitos 
até ao fim do corrente mez, sob pena do que deter­
mina a disposição do n.° 1  do artigo o.° dos esta­
tutos.

6 NARCISA R ITA , viuvi de Antonio José daFaixa, da
freguezia de Alcoeiitre, julgado de Azambuja, trata no juizo 
ordinário d’aquelle julgado, e uo cartorio do escrivão Anto­
nio Pedro de Carvalho e Abreu, de se habilitar na curado­
ria dos bens de seus irmãos, ausentes ha mais de dez annos, 
José Carvalho, Francisco Xavier de CaiTalho, João de Car­
valho, e Ravmundo de Carvalho, no inventario dos paes (wm- 
muns, JoãoChrisostomo de Carvalho Albernaz, emulher Ma­
ria Angélica, moradores que foram na mesma freguezia: es­
tão affixados os competentes editaes, e assim se annuuciam 
para os fins da lei. ______________ _________________ _

7 ANTONIO DE O LIVE IRA  CARVALHO, o mulher,
da freguezia de Lcmcnhe, comarca de V illa Nova de Fama- 
Hcão, pretendem iio juizo de direito da mesma, e cartono do 
CBcrivão Correia, corno cessionários de seus paes, tios, e pri­
mos, João de Oliveira, mulher, e outros, habilitar-se na cura­
doria e successão das legitimas paterna e materna do ausente 
Manuel dc Oliveira, irmão e tio dos cedentes  ̂e cessionários, 
e filho que ficou de Manuel de Oliveira, e Maria Josepta, mo­
radores que foram na dita freguezia: para o que, no dito juizo, 
correra éditos de quinze dias, a contar do dia 16 do corrente, 
a chamar todas as pessoas que se julguem com direito á dita 
curadoria, para na primeira audiência, findos os quinze dias 
e ultimo anuuncio, verem offerecer os competentes artigos de 
justificação e habilitação, e fallarem a elles até final, pena 
de revelia. O que se aimuncia para os effeitos da lei.______

8 PERDEU-SE A SENHA N.* 724 do recibo do corrente 
mez de maio da 3.* direcção da secretaria de estado dos ne­
gócios da marinha: estão dadas as providencias para o
só ser entregue a seu proprio dono. Lisboa, 19 de maio de 1860.

C O M P A M IIA  L ISB O SE N SE  DE I l H i M l M C l O  A  G A Í
9 POR ORDEM DO I ll.mo n Ex.«o Sr. PRESIDENTE

da assembléa geral, e em virtude da resolução da mesma m - 
sembléa, são convocados todos os accionistas da companhia, 
qualquer que seja o numero de acções que possuam, para se 
reunirem na segunda-feira, 21 do corrente, ás sete e meia h^ 
ras da tarde, no seu escriptorio na rua da Boa Vista, n.* 19, 
a fim de se continuar a discussão do projecto da reforma dos 
estatutos. Lisboa, 16 de maio de 1860.== O secretario, J . i .  
Marques Pereira. _______________________________ —

C A M IN H O S  1>E FEIVUO P O K T U G rE Z E S

CONTINUAÇÃO DO LKILAO NO CAES DOS SOLDADOS
10 NO D IA  24 DO CORRENTE, da uma ás tres horas

da tarde, no local acima indicado, se fará venda do iima por­
ção de ferro em verguinha novo para pregos, barrinha para 
grades, arreios, e outros objectos (jue estarão patentes no acto 
do leilão; bem como de um altar completo, pertencente á ca- 
pella do mesmo cdificio. _ ,

Repartição dos depositos, cm 19 demaiodel8oU.=U cueie 
dos depositos, C. J. P . Monteiro._______________________ _

BANHOS NO ESTORIL
11 ALU G A SE O QUARTO N.‘  9, por 20á000 réis, par« 

os mezes de julho e agosto. Trata-se coinV.Mazziotti,na rua 
do Carvalho, n.* 27.

ESPECTACULOS
TIIEÂTRO BE D. MARIA II

Quinta-feira 24 de maio, beneficio da actriz Emi* 
lia das Neves e láousa: a primeira i epresentaçãy do 
drama em 5 actos — Joanna, a Doida, libérrima* 
mento traduzido do hespanhol pelo sr. Alexandre 
Magno de Castilho— Uma viuva de quinze annos.

Técm entrada os bilhetes com data de 22.
tíabbado 26, e domingo 27: Joanna, a Doida.

__________ de New York em 25 dias, com aduella, aguaraz,
Temos á vista a interpellação de sir Grant Duff, [ e mais generos, a J. de Brito; 10 pessoas de tri-

Escriptorio do monte pio geral, 10 de maio de 
1860 .=0  secretario. Augusto Cesar da lonseca.

ASSOCIAÇÃO FRATERNAL DE BARBEIROS, AMOLADORES
E CABELLEIREIROS

O sr. presidente da assembléa geral convoca esta 
para se reunir no dia 22 do corrente mez, pelas nove

TIIEÂTRO DE VARIEDADES
Terça-feira 22: 0  Viveiro de F r. Anselmo —  Cada 

qual para o que nasceu— Os Martyres da Germa- 
nia .— Principia ás 8 horas e meia.

N . B . Téem entrada os bilhetes cora data de J 
do corrente. ^

TIIEÂTRO NACIONAL DA RUA DOS CONDES
Hoje 21 de maio, em beneficio de Luiza Leopol* 

dina Fialho, a primeira representação da comc^íi; 
drama era 3 actos, episodio do reinado de El-Rci 
D . João 5.°, por F. J. da Costa Braga— /ícg 
breza e Povo, ornada de córos, cópias e cançõ^i 
musica expressamente composta pelos srs. José Ma* 
ria do Carmo, e Carlos Bramão. A  representação do 
a proposito n’um acto, por Mendes Leal (Antonio)^ 
Os Zuavos, ornado com musica. A  representação clí» 
comedia em musica em 1  acto, composição do si.
M. do Carmo, imitada do verso hespanhol, pelo su 
Carlos Augusto da Silva Pessoa— Perder com bott'

professores da orchestra, cm obséquio á be-| 
ncficiada, tocarão na abertura uma nova sympbO'» 
nia, composição do sr. Monteiro de Almeida. ^

IMPRENSA. NXaONAL

Ayuntamiento de Madrid




